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ADFA E GOVERNO COOPERAM 
A convite da D i r e c ç ã o Central esteve na Sede 

da A D F A o Secretár io de Estado Adjunto da 
Defesa Nacional, no passado dia 15. 

Sempre manifestamos, durante o actual man­
dato, que havia que procurar repor toda a verdade 
e por isso, para nos, só o « d i á l o g o » é « a l t e r n a t i ­
v a » , pelo que este se tornou, desde 15 de Julho 
de 1988 a nossa grande aposta. Os tempos que 
correm indicam que a t r a v é s do d i á l o g o e da 
concertação se podem alcançar os objectivos que 
temos de atingir. Fomos sempre claros, p r a g m á t i ­
cos e muito firmes; pela frente deparam-se-nos 
diversos «dossiers» simultaneamente: a Sede, a 
legislação, o Plano Nacional de R e a b i l i t a ç ã o , os 
contactos internacionais, a p a r t i c i p a ç ã o da A D F A 
na F M A C , etc.. Escolhemos esta via e porquê? 
Porque temos a « r a z ã o » . Porque ficámos defi­
cientes ao s e r v i ç o da P á t r i a e porque merecemos 
da N a ç ã o o devido reconhecimento. Somos hoje 
um país membro da Comunidade Europeia, co­
munidade que assenta em valores nobres, no­
meadamente a democracia, a dignidade, a j u s t i ç a 
social e a paz. Tudo isto sempre conseguido em 
clima de d i á l o g o . 

HA cerca de u m ano encetámos contactos 
com a Defesa Nacional, expusemos, com 
frontalidade e t r a n s p a r ê n c i a , os nossos 

problemas e, passado este p e r í o d o culminado 
com a visita à Sede nacional do respectivo 
Secretário de Estado, reconhecemos a abertura, 
a sensibilidade e a vontade de encontrar soluções 
por parte do dr. Santos Ramos e afirmamos que o 
resultado é positivo. Perguntarão: mas porquê? 
Compete ao Estado, e muito concretamente ao 
Governo, resolver, solucionar, reparar as injusti­
ças que ainda tocam muitos deficientes militares. 
Mas só a nós, com muita objectividade, compete 
dizer o que queremos. E compete à A D F A , de 
uma vez por todas, definir projectos, dinamizando 
os mais candentes e os que melhor sirvam os 
nossos p r i n c í p i o s . Pensamos que estão criados, 
em simultaneidade, c o n d i ç õ e s e expectativas. 
Porquê, então, não admitir aquele pressuposto? 

CO N C L U Í M O S que da parte do M D N houve 
uma verdadeira resposta ao reconhecer, 
por proposta da A D F A , a necessidade de 

cr iação, no â m b i t o da sua Lei O r g â n i c a , de um 
s e r v i ç o específ ico que equacione os- problemas 
dos Deficientes Militares. 

Para nós isto significa o assumir da responsa­
bilidade, por parte do Governo, da realidade que 
hoje somos e t a m b é m , por outro lado, a maior 
responsabilidade da Associação. S e r á que somos 
capazes de corresponder? Acreditamos que sim! 
O nosso III Congresso t e r á que responder, de 
imediato, às questões que queremos. É preciso 
prepararmo-nos para grandes desafios. Tenha­
mos coragem e c o n f i a n ç a ; deixemo-nos de com­
plexos e assumamos a o b r i g a ç ã o de impor a nós 
mesmos o desafio da modernidade; apostemos 
numa qualidade e numa p a r t i c i p a ç ã o activa, em 
que todos expressemos as nossas ideias; apa­
guemos os dogmas e os mitos da A D F A . O 
F U T U R O D E P E N D E D E N Ó S E T E R Á Q U E S E R 
C O N S T R U Í D O C O M D I Á L O G O F I R M E M A S 
S E R E N O . 

A D U I E C Ç Ã O C E N T R A L 

O Secretário de Estado da Defesa Nacional 
assina o Livro de Honra da ADFA no decorrer da visita de trabalho que realizou à Sede 

no dia 15 de Novembro 
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ADFA 
Grande m o v i m e n t a ç ã o 

dos nosso atletas 
em Dezembro 
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i S é r i e -

DIÁRIO l)A REPUBLICA 
PREÇ 

^jnoviçlo du anlniturai CAI • «ç 
dil publlcnçoci ofleL' 

ASSEMBLEIA DA REPÚ­
BLICA 

• Lei n.° 104/88 de 31 de 
Agosto, publicada jpo Diário 
da República, I.'òérie, n.° 
201 de 31 de Agosto de 1988. 

— Execução em Portugal 
de decisões que constituem 
título executivo proferidas 
em virtude da aplicação dos 
tratados instituintes das Co­
munidades Europeias. 
MINISTÉRIO D A 
JUSTIÇA 
I • Decreto-Lei n.° 305/ 
/88, de 2 de Setembro, publi­
cado no Diário da Repúbli­
ca, I.' Série, n.° 203 de 2 de 
Setembro de 1988. 

— Altera algumas dispo­
sições do Decreto-Lei n.° 39, 
de 25 de Janeiro de 1983 
(Registo Criminal). 

MINISTÉRIO DO PLA­
N E A M E N T O E D A 
ADMINISTRAÇÃO DO 
TERRITÓRIO 

• Decreto-Lei n." 310/88, 
de 5 de Setembro, publicado 
no Diário da República, I.' 
Série, n.°205 de 5 de Setem­
bro de 1988. 

— Venda de casas cons­
truídas pelos municípios ao 
abrigo do Decreto-Lei n.° 
34486 de 6 de Abril de 1945. 

MINISTÉRIO D A 
FINANÇAS 

• Decreto-Lei n." 315/88, 
publicado no Diário da Re-

• pública, I.' Série, n." 208 de 8 
de Setembro de 1988. 

— Determina que a com­
petência para a contagem do 
tempo de serviço de funcio­
nários da ex-administração 
ultramarina seja transferida 
para a Caixa Geral de Apo­
sentações. 

MINISTÉRIO DA ADMI- • 
NISTRAÇÃO INTERNA 

• Decreto-Lei n.° 316/88, 
publicado no Diário da Re­
pública, I.' Série, n. ° 208 de 8 
de Setembro de 1988. 

— Estabelece o novo regi­
me remuneratório dos car­
gos de governador civil e 
vice-governador civil. 
MINISTÉRIO DA JUSTI­
ÇA E DO EMPREGO E 
D A S E G U R A N Ç A 
SOCIAL 

• Portaria n.°623/88, de 8 
de Setembro, publicada no 
Diário da República, L' Sé­
rie, n. ° 208 de 8 de Setembro 
de 1988. 

— Altera os artigos n.° 41.° 
e 45." do Regulamento da 
Caixa de Previdência dos 
Advogados e Solicitadores 
aprovado pela Portaria n.° 
487 de 27 de Abril de 1983, e 
revoga o artigo 40.° do mes­
mo Regulamento. 

M I N I S T É R I O D A S 
O B R A S P Ú B L I C A S , 
TRANSPORTES E CO­
MUNICAÇÕES 

• Decreto-Lei n.° 320/88 
de 14 de Setembro, publica­
da no Diáro da República, 

I.' Série, n.° 213 de 14 de 
Setembro de 1988. 

— Disciplina o estabeleci­
mento e utilização de es­
tações e redes de radiocomu­
nicações. 
M I N I S T É R I O D A S 
O B R A S P Ú B L I C A S , 
TRANSPORTES E CO­
MUNICAÇÕES 

• Portaria n.° 582/88 de 
23 de Agosto, publicada no 
Diário da República, I.' Sé­
rie n.° 194 de 23 de. Agosto 
de 1988. 

— Regulamenta o Decre­
to-Lei n.° 141 de 22 de Abril 
de 1988, (Alienação de fogos 
de habitação social proprie­
dade do Estado). 

M I N I S T É R I O D A S 
FINANÇAS 

• Decreto-Lei n.° 289/88, 
publicado no Diário da Re­
pública, I.' Série, n.° 195 de 
24 de Agosto de 1988. 

— Simplifica o processo 
de desalfandegamento, 
criando uma caução global. 

M I N I S T É R I O D A S 
FINANÇAS 

• Decreto-Lei n.° 290/88 
de 24 de Agosto, publicado 
no Diário da República, I.' 
Série, n." 195 de 24 de Agos­
to de 1988. 

— Altera o regime de tri­
butação em imposto sobre o 
valor acrescentado (IVA) 
dos serviços prestados por 
Jurisconsultor, advogados e 
solicitadores. 

ELO, continuando a pu­
blicar a súmula da legislação 
saída, vai, dentro do espaço 
disponível, fazer chamadas 
de atenção para as leis, saí­
das desde Junho passado, 
que digam mais directamen­
te respeito aos nossos asso­
ciados (letra carregada) ou 
que para eles ter mais inte­
resse. Assim: 

— Resolução do Conselho 
de Ministros n.°25/88, DE 1-
-8-88 (Presidência do Conse­
lho de Ministros) — conside­
rando que o novo regime 
remuneratório dos militares 
do quadro permanente se 
baseia no valor padrão da 
estrutura indiciária militar, 
fixa em 160000$00 (cento e 
sessenta mil escudos) ilíqui­
dos, o valor padrão mensal 
para o posto de general, a 
vigorar desde 1 de Maio de 
1988 (D.R. 138, de 18 de 
Junho de 1988); 

— Decreto-Lei n.° 217/88, 
de 27-6-88 (Presidência do 
Conselo de Ministros) — 
simplifica o procedimento 
administrativo quanto à 
obtenção económica dos ci­
dadãos, bem como os termos 

de identidade e justificação 
administrativa, passados pe­
las Juntas de Freguesia, nos 
termos das alíneas f) e g) do 
n.° 1 do artigo 27.° do Dec-
/Lei n.° 100/84, de 24 de 
Março de 1984 (D.R. 146, 
de 27 de Junho de 1988); 

- Decreto-Lei n.° 242/88, 
de 7-7-88 -Ministério do Em­
prego e Segurança Social) — 
face à multiplicação de 
acções de tormação profis­
sional financiadas por verbas 
comunitárias, debruça-se so­
bre «direitos e deveres dos 
indivíduos não vinculados 
por relações de trabalho su­
bordinado que frequentem 
acções de formação profis­
sional de natureza extra-es-
colar», devendo tais deveres 
e direitos serem formaliza­
dos por contrato escrito, as­
sim como impôs às entidades 
formadoras «obrigação de 
participarem aos serviços de 
emprego as acções de forma­
ção a realizar, por forma a 
não só permitir o mais rigo­
roso controlo da forma como 
decorrem essas acções, mas 
também possibilitar a atem­

pada divulgação dos disponí­
veis numa determinada 
área». Atribui ainda «aos 
centros de emprego a tarefa 
de organização e manuten­
ção de um ficheiro dos for­
mandos, os quais são obriga­
dos, após conclusão dos cur­
sos de formação, a inscrever-
-se como candidatos a em­
prego (D.R. 155/88, 7 de 
Julho de 1988) e 

— Decreto-Lei n.° 266/88, 
de 28-7-88 (Ministério das 
Finanças) —-altera a redac­
ção do artigo 9.° do Dec-Lei 
n.° 404/82, de 24 de Setem­
bro de 1982 no que diz res­
peito aos princípios a que 
devem obedecer a atribuição 
das pensões de preço de san­
gue e das pensões por se vi­
ços excepcionais e relevantes 
prestados ao País e no que 
concerne à carência econó­
mica dos beneficiaras, assim 
como, no art.0 33 do mesmo 
Dec.-Lei 404/82, refere o 
modo de proceder e penali­
zações por atrazo ou viola­
ção no seu cumprimento 
(D.R. 173, de 28 de Julho de 
1988). 

êSede 
Prosseguem os traba­

lhos e contactos com vista 
à concretização do pro­
jecto «Sede», agora que 
temos os terrenos atri­
buídos. 

E adiantados que estão 
os estudos preliminares 
por parte dos sócios Fer­
reira Gomes e Bernardi­
no Sardinha, foi decidido 
abrir concurso limitado 
para apresentação de pro­
postas de orçamento rela­
tivas ao projecto global 
de construção, tendo sido 
contactados alguns gabi­
netes especialistas nesta 
área. Em presença dos 
vários dossiers apresenta­
dos, foi decidido aceitar o 
proposto pelo gabinete 
Saneuropa, no valor de 
9 843 884$00, atendendo 
ser o que oferece melho­
res garantias técnicas, 
para além de custo mais 
baixo. 

Por outro lado, para 
além da obtenção de ver­
bas «oficiais», pensa-se 
numa vasta campanha na­
cional de angariação de 
fundos, entre os associa­
dos, na ideia de que o 
deficiente, no seu direito-
/luta de igualdade, cola­
bora activamente, não 
apenas pedindo e rece­
bendo, mas t a m b é m 
dando. 

Entretanto, aguarda-se 
a marcação de data de 
audiência com o Presi­
dente da Câmara Munici­
pal de Lisboa, uma vez 
que já foi deferido o res­
pectivo pedido. 

• G u i n é B i s s a u 

Foi com prazer que re­
cebemos notícias da Se­
cretaria de Estado dos 
Combatentes guineense, 
dando conta da próxima 
realização de uma Assem­
bleia Geral com vista à 
criação de um Comité Na­
cional dos Veteranos de 
Guerra, com o qual espe­
ramos vir a desenvolver 
frutuosos contactos. Sa­
lientamos que uma dele­
gação da Guiné-Bissau 
estará presente, como 
observadora, na 19.' As­
semble ia G e r a l da 
F M A C , em Manila/Filipi-
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nas, pelo que aí haverá já 
possibilidade de troca de 
impressões com a sua 
congénere da A D F A . 

# 7.°Encontro 
Internacional 
de Cegos 
de Guerra 

Com vista à representa­
ção da A D F A neste im­
portante evento, a decor­
rer na República Federal 
da Alemanha de 25 a 30 
deste mês, encontram-se 
já naquele país os sócios 
José Eduardo Gaspar Ar­
ruda, Artur Abel dos 
Santos Fortuna e Joaquim 
Couceiro Ferreira. 

Em próximo E L O será 
dado devido destaque a 
este assunto. 

w VColóqUiO 
da Imprensa 
Militar 

Na sequência de inicia­
tivas similares levadas a 
cabo em anos anteriores 
pela direcções de várias 
publicações militares, vai 
realizar-se, de 13 a 15 de 
Dezembro próximo, o «V 
Colóquio da Imprensa 
Militar». 

Organizado, em 1988, 
pela revista «Boinas Ver­
des», este encontro visa, 
nos termos do convite en­
viado, «proporcionar aos 
responsáveis pelas publi­
cações periódicas das For­
ças Armadas e das Forças 
de Segurança, uma opor­
tunidade para trocar co­
nhecimentos e experiên­
cias, permitindo-lhes, 
igualmente, reflectir em 
conjunto sobre as princi­
pais questões característi­
cas da Imprensa militar, 
entendida como veículo 
para o esclarecimento da 
opinião e para o reforço 
da unidade nacional». 

Em representação da 
A D F A , e apresentando 
uma comunicação, estará 
presente o Director do 
« E L O » , P a t u l e i a 
Mendes. 

# Fundação 
Gulbenkian 
subsidia 

Como já vem sendo ha­
bitual de há anos a esta 
parte, o Conselho de 
Administração da Funda­
ção Calouste Gulbenkian 
concedeu à A D F A um 
subsídio extraordinário 
de 300 000$00 (trezentos 
mil escudos), com vista a 
comparticipação na com­
pra de cadeira de rodas, 
triciclos motorizados e 
outras viaturas automó­
veis. 

As normas de pedido 
de comparticipação estão 
publicadas na página 3. 

% ADFA 
- Organização 
Não 
Governamental? 

Considerando as vanta­
gens de vária ordem, con­
signadas no Estatuto das 
Organizações Não Gover­
namentais, foi decidido 
encarregar o nosso Con­
tencioso de proceder, 
com a maior brevidade, 
ao estudo e preparação de 
todas as formalidades ne­
cessárias à candidatura 
àquele Estatuto. 

# F e i r a 

das I n d ú s t r i a s 

d a C u l t u r a 
Na Feira das Indústrias 

de Lisboa, decorrerá de 
14 a 22 de Dezembrop (15 
— 23 horas), a FEIRA 
D A S INDÚSTRIAS D A 
C U L T U R A . 

Por especial gentileza 
da Direcção da FIL, foi-
-nos concedido um pavi­
lhão de 18 metros quadra­
dos e o respectivo mobi­
liário, pelo que queremos 
expressar os nossos agra­
decimentos a esta entida­
de e nomeadamente ao 
comandante Caldeira 
Santos, seu director-ad-
junto. 

O pavilhão da A D F A 
será o n.° 126 e nele esta­
rão patentes algumas acti­
vidades culturais desen­
volvidas pela nossa asso­
ciação, como sejam cerâ­
mica, jornal E L O , tipo­
grafia e desporto. 

As áreas e campos em 
exposição abragem o l i ­
vro, os jornais e revistas, 
as artes gráficas, a rádio, 
o cinema, a televisão e o 
vídeo, o espectáculo, a 
música, as artes plásticas, 
a fotografia, a publicida­
de, a ciência e a tecnolo­
gia, o património artístico 
e cultural. 

Transcrevemos, de se­
guida, parte de uma co­
municação da FIL, sobre 
este acontecimento: «Dir-
-se-ia que ao desenvolver 
o seu modo de viver, ao 
relacionar-se consigo pró­
prio, através das expres­
sões materiais que foi cor­
porizando, o homem mo­
dificou, enriqueceu e 
transformou o ambiente 
que lhe é próprio. O 
Mundo tem sido, assim, 
uma dialéctica constante 
entre o homem e a sua 
projecção fundamental — 
a cultura —, e a sociedade 
que construiu nas suas 
múltiplas vertentes. 

É esta dialéctica, esta 
ponte interactiva entre a 
cultura e a actividade eco­
nómica, que nos propo­
mos mostrar na Feira das 
Indústrias da Cultura». 

Será, com certeza, uma 
óptima oportunidade de 
tomar conhecimento di­
recto com o que se passa 
no mundo da cultura, em 
Portugal. A não faltar, 
portanto. 



FESTAS 
DE 
NATAL 

Mais Festas de Natal que 
temos o prazer de anunciar. 

A de Faro, no dia 3 de 
Dezembro, pelas 16 horas, 
nas instalações da Delegação 
(R. de São Pedro, 30), com 
lanche para crianças meno­
res de 12 anos, música e um 
rancho folclórico, para além 
das naturais surpresas. 

E a delegação do Porto, 
tal como nos anos anterio­
res, «atira-se» também para 
fora da cidade, levando este 
convívio e esta confraterni­
zação a: 

Santa Maria da Feira, no 
dia 8, no salão de festas do 
INATEL; Amarante, no dia 
10, na Escola Secundária; 
Viana do Castelo, no dia 17, 
na Escola Preparatória Frei 
Bartolomeu dos Mártires e 
Porto, naturalmente, no dia 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
DE DELEGAÇÃO 

CONVOCATÓRIA 
A Assembleia Geral Extraordinária da Delegação 

de Évora convoca os associados desta Delegação nos 
termos do n.° 3 do Art.° 48 dos Estatutos da ADFA 
para uma assembleia geral de delegação a realizar no 
dia 8 de Dezembro de 1988 pelas 9H00 na sede da 
Delegação com vista à eleição dos Delegados ao III 
Congresso da ADFA pela Delegação de Évora, bem 
como no período «antes da ordem do dia» analisar as 
teses a apresentar no Congresso. 

O Presidente da MAGD 
Inácio Augusto Carmelo Grazina 

Ex-combatentes 
escrevem... 

Apareceu recentemente num órgão de comu­
nicação social, pelo menos, em rubrica de corres­
pondência do leitor, uma carta de «vários ex-
-combatentes na guerra colonial» fazendo obser­
vações várias quanto a legislação e a critérios de 
pensões, para além de considerações sobre o 
trabalho da A D F A . 

Já não é novidade, dado que desde algum 
tempo vimos recebendo, também nós, cartas 
idênticas, e julgamos que do mesmo grupo, pela 
semelhança da redacção e pelo facto de não 
terem nome os remetentes. 

Este tipo de actuação não nos merece outra 
resposta senão a de que, sendo a A D F A uma 
entidade de portas abertas, com estatuto próprio 
e com associados que defende e que a defendam, 
está, como sempre esteve, pronta a receber 
sugestões (construtivas), a discuti-las e a dar-lhes 
o devido seguimento, mas também sempre num 
espírito de frontalidade, de honestidade e de 
lealdade. 

Estamos em vésperas do III Congresso, fó­
rum alargado para debate de todos os problemas 
que nos afligem. Aqueles que nos têm escrito, 
apareçam! Nessa altura serão tomados em mere­
cida conta, eles e as questões que pretendam 
levantar, pois admitimos perfeitamente que pos­
sam ter razão no que desejam. 

ESTABELECIMENTO K a t y 
ANTONIO CAMPOS MESQUITA 

C A L Ç A D O PARA: HOMEM — SENHORA — C R I A N Ç A 

R u a Direita, 64 — Telef. 231 23 
3500 V I S E U 

D E S C O N T O S A O S S Ó C I O S D A A D F A 

18, no Cine-Teatro Júlio Di­
nis, todos os espectáculos a 
começar pelas 15 horas. 

teio, no dia 18 de Dezem­
bro, de um vídeo (1.° pré­
mio), uma máquina de lavar 
roupa (2.°) e um microcom­
putador (3.°), tendo já envia­
do quatro bilhetes a cada 
sócio, podendo, quem quei­
ra mais, pedi-los directa­
mente. 

E destas festas, assim 
como de todas as outras rea­
lizadas pela ADFA em todo 
o país, esperamos dar notícia 
no próximo «ELO». Para 
isso chamamos a atenção Ho* 
seus organizadores para a 

Para fazer face aos encar­
gos desta realização, a Dele­
gação vai proceder a um sor-

necessidade de enviar, logo 
que possível, o respectivo 
relato e fotografias. 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
DE D&EGAÇÃO 

CONVOCATÓRIA 

A Assembleia Geral Extraordinária da Dele­
gação de Faro, convoca os associados desta 
Delegação nos termos do fi.° 3 do A r i . 0 48 dos 
Estatutos da A D F A para uma Assembleia Geral 
de Delegação a realizar no dia 3 de Dezembro do 
corrente ano, das 14 às 18 horas na sede da 
Delegação de Faro, com vista à eleição dos 
delegados que vão representar a Delegação de 
Faro no III Congresso Nacional da A D F A a 
realizar em 14 e 15/1/89. 

O Presidente da M A G D F 
José António Pereira dos Santos Morte 

Subsídios Gulbenkian 
para transportes 

A exemplo dos anos 
transactos, a Fundação 
Calouste Gulbenkian 
atribuiu à ADFA um 
subsídio no montante 
de 300000$00 (trezen­
tos mil escudos) desti­
nado a subsidiar a com­
pra de cadeiras de ro­
das, triciclos motoriza­
dos e comparticipação 
na compra de viatura 
própria dos sócios da 
nossa Associação porta­
dores de grandes defi­
ciências motoras senso­
riais e psíquicas. 

No caso da aquisição 
de cadeiras de rodas e 
triciclos motorizados, o 
respectivo subsídio só 
será atribuído quando 
se verificar a não atri­
buição deste material 
por parte das entidades 
médicas militares ou do 
Serviço Nacional de 
Saúde. 

Os subsídios na com­
participação para com­
pra de viatura própria e 
de acordo com as nor­
mas l/DC/80 em vigor, 

destinam-se apenas a 
sócios com deficiência 
igual ou superior a 60 
por cento, de desvalori­
zação. 

A definição de priori­
dade é ditada pela con­
jugação de vários facto­
res entre os quais se 
destacam o maior grau 
de desvalozização e os 
proventos auferidos de 
acordo com a legislação 
que os abrange. 

Assim, dada a exigui­
dade das verbas dispo­
níveis para este tipo de 
apoio, geralmente, ape­
nas são contemplados 
os nossos associados 
portadores de grandes 
deficiências motoras ou 
sensoriais. 

Para o concurso de 
1989, os sócios interes­
sados devem preencher 
os processos respectivos 
na Sede ou nas Dele­
gações até 31 de Janeiro 
procedendo-se à atri­
buição no decurso do 
mês de Fevereiro de 89. 

ELECTRO-BRUSAHA 
E L E C T R O D O M É S T I C O S 

VENDA E REPARAÇÕES DE ELECTRODOMÉSTICOS 
PINTURAS E PLASTIFICAÇÕES 

Facilidades de pagamento aos s ó c i o s da ADFA 

Av. João Paulo II, Zona J de Cheias 
Lote 541 — Loja A — 1900 LISBOA 

(Junto à Escola Primária) Telef. 85 20 35 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
D H W G A Ç À 0 

CONVOCATÓRIA 
A Assembleia Geral Extraordinária da Dele­

gação do Funchal convoca os associados desta 
Delegação nos termos do n.° 3 do art.° 48 dos 
Estatutos da A D F A para uma Assembleia Geral 
da Delegação a realizar no dia 3 de Dezembro de 
1988 pelas 14 horas na sala do Ateneu Comercial 
do Funchal com vista à eleição dos Delegados ao 
II Congresso da A D F A pela Delegação do 
Funchal. 

O PRESIDENTE DA MAGD 
José João Macedo 

Imposto Único 
No seguimento da in­

formação que temos 
vindo a prestar aos nos­
sos leitores e associados 
sobre a questão polémi­
ca de aplicação da Lei 
106/88, de 17 de Setem­
bro (imposto único so­
bre o rendimento das 
pessoas singulares — 
IRS), vimos hoje forne­
cer mais alguns dados: 
• No Memorando 
apresentado pelo SNR 
ao Secretário de Estado 
da Segurança Social, ao 
fazer-se uma compara­
ção entre os resultados 
de aplicação dos impos­
tos Complementar e 
Profissional, com as 
suas matérias colectá­
veis, deduções e 
isenções, e os que se 
podiam prever com a 
aplicação do IRS, con-
cluia-se haver um agra­
vamento na tributação 
dos rendimentos das 
pessoas com deficiên­
cia, pelo que aponta­
vam formas concretas 
de se ultrapassar essa 
situação, ao mesmo 
tempo que se conside­
rava que as pensões 
atribuídas aos DFA, no 
espírito do Dec-Lei 43/ 
/76, sendo de natureza 
indemnizatória e pagas 
como renda vitalícia, 
deviam estar isentas; 
• Criado um Grupo de 

Trabalho na sequência 
da boa aceitação do an­
terior documento pela 
entidade de tutela, foi 
aquele integrado, para 
além de técnicos juris­
tas do SNR, por repre­
sentantes dos Ministé­
rios das Finanças e da 
Defesa Nacional, da 
ADFA e da UCNOD 
(União Coordenadora 
Nacional das Organi­
zações de Deficientes), 
foi analisado já o ante­
projecto de código do 
IRS, tendo-se verifica­
do que a situação se 
alterara, ficando agora 
mais atenuada a futura 
carga fiscal a incidir so­
bre a pessoa com defi­
ciência. No entanto, é 
feita uma chamada de 
atenção para a necessi­
dade de uma alteração 
de modo a tornar auto­
mática a actualização 
do limite do valor de 
dedução, indexando-o 
ao salário mínimo na­
cional. 

Quanto à tributação 
da pensão DFA, foi 
adiada para mais tarde 
o seu tratamento, dada 
a sua especial natureza. 
Sobre esta questão, no 
entanto, chamamos a 
atenção das declarações 
do Secretário de Estado 
da Defesa Nacional 
(páginas centrais). 

Viaturas Citroen 
MOD. P R E Ç O BASE P. V. P. 

2 CV 6 CLMB 
AX 10 RE 3 PORTAS 
AX 11 RE 3 PORTAS 
AX 11 TRE 3 PORTAS 
AX 14 TZS 3 PORTAS 
AX GT 3 PORTAS 
AX SPORT 3 PORTAS 
AX 11 RE 5 PORTAS 
AX 11 TRE 5 PORTAS 
AX 14 TRS 
BX 11 
BX 14 RE 

BX 16 TRS PACKAGE 1 
BX 16 TRS PACKAGE 2 
BX 16 TRS PACKAGE 3 
BX 19 TRS 
BX 19 GTI PACKAGE 1 
BX 19 GTI PACKAGE 2 
BX 19 GTI PACKAGE 3 
BX 19 GTI 16 V Á L V U L A S 
BX 19 TRD LACKAGE 1 
BX 19 TRD PACKAGE 2 
BX 19 TRD PACKAGE 3 
BX TRD TURBO 

BX 16 RS BREAK EVASI. PI 
BX 16 RS BREAK EVASI. P2 
BX 19 RD BREAK EVASI. PI 
BX 19 RD BREAK EVASI P2 
C 15 CARGA 
C 15 FAMILIAR 

629 229500 
700 431 SOO 
798 561$00 
888 305500 
957 800$00 

1 104 335500 
1 166 278500 

652 835500 
944 715500 
967 612500 

1 110 527500 
1 301 544500 
1 498 425500 
1 565 032500 
1 736 337500 
1 699 493500 
1 779 034500 

1 883 707500 
2 027 281500 
2 246 125500 
1 570 452500 
1 695 753500 
1 871 837500 
1 708 670500 
1 506 372500 
1 629 525500 
1 727 299500 
1 856 351500 
1 003 794500 

991 079500 

830 540500 
1 064 320500 
1 134 999500 
1 240 000500 
1 477 820500 
1 649 266500 
1 664 983500 
1 198 500500 
1 306 000500 
1 489 300500 
1 500 000500 
1 880 000500 
2 478 141500 
2 556 071500 
2 756 498500 
4 310 440500 
4 4 0 3 503500 
4 525 971500 
4 693 952500 
4 950 000500 
4 159619500 
4 306 221500 
4 512 240500 
4 149 999500 
2 487 439500 
2 631 528500 
4 343 130500 
4 494 121500 
1 178 590500 
1 460 000500 

Se optar pela pintura metalizada apenas terá um adicio­
nal de Esc. 30 O00S00. 

A partir de Out. 88, os sócios podem dispor da versão BX 
TRD TURBO. 

Os sócios interessados em viaturas CITROEN, podem 
pedir informações na Sede da ADFA, através do nosso 
delegado de vendas Alberto Pinto pelos telefs. 362167, 
321934 e após as 19 horas o 8595016. 

Decida-se pelo melhor, aguardamos o seu contacto. 
NOTE — T a m b é m trato da d o c u m e n t a ç ã o necessár ia 

para a compra de viatura para pessoas deficientes. 



4. Projecto Handynet 
* » * 

Em artigo anterior 
(«ELO»/Out., pág. 4), foi 
referido que uma das 
acções específicas a d e ­
senvolver pela Comissão 
(CEE), «em consulta com 
os Estados-membros, as 
associações d e deficien­
tes e d e suas famílias, os 
parceiros sociais*e os or­
ganismos profissionais e 
voluntários que traba­
lhem no domínio do auxí­
lio aos deficientes», era o 
PROGRAMA HAHDY-
NET, tendo-se feito, en­
tão, uma espécie de his­
torial da sua razão de ser. 

Agora, e mantendo a 
colaboração do nosso só­
cio Jerónimo de Sousa, 
faremos a análise do pro­
grama em si mesmo. An­
tes, porém, é convenien­
te «enquadrá-lo» no que 
se "passa em volta d e 
nós. 

Evidentemente que to­
dos concordam, pelo 
observar diário, que a no­
ção de «espaço» e «tem­
po» têm que ser, forçosa­
mente, em termos gerais, 
muito diferentes do que 
era em tempos mais idos 
e mesmo apenas de al­
guns anos atrás, para 
além, evidentemente, de 
o ser também de pessoa 
para pessoa, conforme o 
seu estatuto, a sua idade, 
a sua profissão, etc. 

As técnicas actuais 
permitem que este «es­
paço» e este «tempo» 

sejam percorridos rapida­
mente, quase caminhan­
do, em certo sentido, 
para a anulação. As dis­
tâncias são pequenas, o 
tempo de conhecimento 
quase imediato. E se isso 
é bom ou mau, cabe ao 
Homem decidir, servindo 
ou servindo-se dos meios 
adequados. No caso que 
nos interessa, a CEE tem 
conseguido, de forma po­
sitiva, convenhamos, le­
var a que todos os países 
integrantes, nalgumas 
áreas mais do que nou­
tras, possam usufruir de 
direitos e deveres co­
muns, levando a que o 
cidadão de cada pátria 
seja tratado de forma se­
melhante aos das restan­
tes, exigindo aos Gover­
nos esforços conjuntos, 
de forma a fornecer esse 
tratamento e essa possi­
bilidade a cada «eu­
ropeu». 

E um dos avanços téc­
nicos mais utilizados para 
esse fim, tem sido o da 
«informática». Por isso, 
também, que ele trabalhe 
em função do deficiente 
comunitário. 

Dispersos por toda a 
CEE existem centenas 
de entidades oficiais e 
particulares que se dedi­
cam ao problema da defi­
ciência; existem, tam­
bém, milhares de orga­
nismos e serviços (desde 
fábricas, armazéns, lojas 

e aeroportos, hotéis, clíni­
cas e jardins, piscinas, 
parques de campismo, 
etc, etc, e mais todo o 
tipo de equipamento) que 
servem, ou deviam servir, 
os deficientes e existem, 
ainda, variadíssimos, e 
por vezes contraditórios, 
regulamentos, leis, pos­
turas e mais papelada. 

Reunir e comparar, se­
leccionar e uniformizar 
tudo isso, é uma tarefa 
gigantesca que, para dar 
os devidos frutos, ultra­
passando as ainda mui­
tas questões políticas e 
sociais existentes ^nós e 
entre os membros da Co­
munidade, precisará de 
anos de trabalho empe­
nhado e do esforço de 
muita gente de boa 
vontade. 

O «Programa HANDY­
NET» procurará, exacta­
mente, esse fim, criando 
os meios para isso julga­
dos necessários («Pro­
grama» ou «Sistema», 
conforme terminologia da 
decisão do Conselho que 
o incrementa — «sistema 
de informação computa­
dorizada da Comunida­
de, nas línguas oficiais 
das Comunidades, sobre 
os problemas dos defi­
cientes»). 

Como foi dito («ELO»-
/Out.), ele integra-se num 
projecto mais vasto (HE­
LIOS), «relativo à promo­
ção da formação e da' 

STRESS DE GUERRA 
Por EDITE SARAIVA (*) 

C o m o s e m a n i f e s t a : a p r e s e n t a ç ã o d e u m c a s o 

...Mas como este exis­
tem milhares em POR­
TUGAL... 

O Sr. António é um ex-
-combatente da guerra 
colonial, com 40 anos de 
idade, solteiro e encon­
tra-se actualmente de­
sempregado, sendo a 
sua profissão mecânico. 
Ele dirigiu-se à consulta 
de psicologia da ADFA 
queixando-se de «coisas 
que me ficaram da 
guerra». 

O Sr. António cumpriu 
serviço militar entre 1968/ 
/70 e fazia parte duma 
companhia de assalto e 
combate. Conta que 
quando esteve na guerra 
passou por muitas situa­
ções de grande terror tais 
como: medo de ser ata­
cado, medo de morrer, 
ver os seus companhei­
ros serem feridos e mor­
tos, ver as populações 
atacadas, etc. Refere, no 
entanto, que o seu re­
gresso a Portugal se pro­
cessou normalmente e 
que não sofreu qualquer 
problema físico ou psico­
lógico. «Eu era dos da 
linha da frente «diz-nos 
ele. Sempre trabalhou 
sem qualquer problema e 
fazia bastante desporto, 

sendo dos melhores da 
bola na sua equipa de 
futebol. 

Foi 8 anos depois do 
regresso que tudo come­
çou. Numa fase da sua 
vida em que, aparente­
mente, tudo estava nor­
malizado, o Sr. António 
começou a sentir-se mui­
to cansado e abatido. 
Deixou de se sentir capa­
citado para fazer despor­
to e para exercer a sua 
profissão, pois tudo o 
cansava e não suportava 
os barulhos. 

Começam então a sur­
gir uma série de sintomas 
que se classificam dentro 
do «stress de guerra», 
sintomas esses que se 
têm vindo a agravar ao 
longo destes anos e que 
persistem hoje em dia, o 
que levou o Sr. António a 

pedir ajuda psicológica 
junto da ADFA. 

As perturbações do 
sono e os pesadelos são 
sintomas característicos 
do stress de guerra, e 
deles o Sr. António se 
queixa. Tem dificuldades 
em adormecer e acorda 
muito cedo. Quando 
adormece, acorda muitas 
vezes a meio da noite, 
todo suado e com medo. 
Às vezes lembra-se que 
teve um pesadelo com a 
guerra e já não consegue 
voltar a dormir: «acordo 
cheio de medo e fico um 
bocado a pensar se foi 
um sonho ou não. Às ve­
zes parece-me que ainda 
estou lá». 

Este ex-combatente 
queixa-se de andar triste, 
abatido, fatigado e sem 
interesse por nada: «Dei­
xei de ter gosto pelas coi­
sas, não me apetece fa­
zer nada nem estar com 
pessoas». Isto relaciona-
-se com um quadro clíni­
co que acompanha fre-
quentemnte as pertur­
bações do stress de 
guerra, que é o da de­
pressão. 

Outro sintoma caracte­
rístico de que se queixa o 
Sr. António é o de com-
portar-se como se esti-

reabilitação profissional, 
da integração económi­
ca, da integração social e 
da vida autónoma dos 
deficientes» (e recorde­
mos que eles são cerca 
de 30 milhões na CEE), o 
qual está já, digamos, em 
segundo andamento 
(embora atrasado um 
ano em relação ao pre­
visto, por discussão e difi­
culdade de aprovação...), 
mas sendo esta a primei­
ra vez que o Handynet é 
considerado. 

Neste momemto exis­
tem quatro grupos de fun­
cionamento ao nível 
HANDYNET: 

A — constituído por vá­
rios centros europeus, 
trabalha na sistematiza­
ção da informação relati­
va às ajudas técnicas 
para deficientes (Hoens-
broeck, Moulhouse e 
Siva/Milão) e na informa­
tização da base de dados 
dessas mesmas ajudas 
(NRB/Escócia), sendo re­
ferida a necessidade da 
existência de uma regula­
mentação nacional na 
áreas das ajudas técni­
cas, classificação, reco­
lha e difusão de informa­
ção, normas de qualida­
de, etc e tendo-se cons­
tatado, por exemplo, que 
a classificação nórdica se 
revela adequada aos de­
ficientes motores mas 
não aos invisuais; 

B — Trabalhando na 

vesse em combate: 
«quando oiço bombas ou 
foguetes atiro-me para o 
chão para me proteger». 
Associado a todos estes 
sintomas, este indivíduo 
é afectado por outras ca­
racterísticas como tontu­
ras, dores de cabeça, tre­
mores e suores. 

Este é um caso. Mas 
como este existem milha­
res em Portugal, necessi­
tando de ajuda médica e 
psicológica. Trata-se, no 
entanto, de um problema 
pouco conhecido pelos 
técnicos de saúde. É no 
sentido de responder a 
esta necessidade que de­
corre,desde há um ano 
para cá, um protocolo de 
investigação sobre as 
perturbações pós-trau­
máticas do stress de 
guerra, protocolo este 
que tem sido levado a 
cabo em colaboração 
com a ADFA. Este traba­
lho tem como objectivo 
prestar tratamento ade­
quado a todos os ex-
-combatentes da guerra 
colonial que hoje sofram 
de problemas psicológi­
cos e se dirigem à ADFA 
pedindo ajuda para a sua 
resolução. 

•Psicóloga da ADFA 

área da deificiência vi­
sual, estuda campos es­
pecíficos de classificação 
das ajudas técnicas, no­
meadamente educa­
ção, desporto e tempos 
livres; 

C — dedicàndo-se à 
problemática da trans­
missão da informação 
para pessoas deficientes, 
estuda o que existe, as 
inovações, os desenvol­
vimentos, etc; 

D — Aborda o proble­
ma dos logiciais (apoios) 
de educação, existindo já 
um programa comunitário 
de constituição de uma 
base de dados relativa­
mente à educação em 
geral. Pretende-se ainda, 
nesta fase e a nível de 
acessibilidades, criar 
uma «check-list» estan­
dardizada contendo di­
mensões, medidas, regu­
lamentos, etc, referentes 
aos espaços e equipa­
mentos disponíveis e utili­
záveis. 

Mas a mais curto pra­
zo, o que o HAHDYNET 
pretende, e tem de con­
seguir, é criar um softwa­
re de «input» descentrali­
zado para a constituição 
do próprio sistema, sen­
do muito importante, a 
ete nível, o problema da 
recepção e da validação 
da qualidade dos dados. 
E assim, para a formação 
deste «módulo de ajudas 
técnicas», toda a recolha 
de informações é feita em 
diversos centros especia­
lizados espalhados pelos 
Estados-membros, sen­
do escolhidos entre os 
que desenvolvem esfor­
ços sistematizados não 
só nesta área como tam­
bém na de divulgação 
dessa informação, po­
dendo os interesados em 
participar e apresentar a 
sua candidatura através 
dos respectivos repre­
sentantes nacionais no 
Grupo de Ligação. 

Não se pretendendo al­
terar, intervir ou até per­
turbar quaisquer traba­
lhos nacionais existentes, 
mas tão só articulá-los 

como o comunitário, o 
objectivo em vista é ter 
constituído, em Janeiro 
de 1989, uma rede ope­
racional de centros de re­
colha de dados, os quais 
funcionarão depois, tam­
bém, como centros de di­
fusão de informação a 
partir de subsistemas 
próprio (Handyaids, Han-
dynews e Handymail). 

Lê-se na decisão do 
Conselho (Anexo, 2.D — 
sistema Handynet): «A 
Comissão pode comple­
tar e actualizar o primeiro 
módulo do Hanynet, Han­
dyaids, que consiste 
numa base de dados eu­
ropeia que inclua um in­
ventário das ajudas técni­
cas e o reportório dos 
organismos públicos e 
privados implicados em 
todos os processos de 
produção e de atribuição 
de ajudas. 

A Comissão dará prio­
ridade ao desenvolvi­
mento do módulo Han­
dyaids e apresentará um 
relatório ao Conselho atá 
1 de Julho de 1989.» 

Antes de terminarmos, 
uma informação que ire­
mos desenvolver em De­
zembro, no último desta 
série de artigos: na se­
quência da visita ao nosso 
país de Daniélle Rimbert 
e de Josiane Pierre, res­
pectivamente Perito Prin­
cipal e Consultura, para o 
Projecto Handynet. o 
Centro de Reabilitação e 
Formação Profissional 
(ADFA/Porto) foi pro­
posto para integrar o gru­
po de trabalho nacional 
no que respeita, precisa­
mente, ao actual desen­
volvimento do subsistema 
Handyaids e à preparação 
do subsistema H A N D Y -
NEWS. 

As duas peritas da 
C E E , entre outras visitas 
de estudo, estiveram, em 
6 de Novembro p.p., no 
CREP, com vista a ava­
liar as suas possibilidades 
de participação no Pro­
jecto. 

(Continua) 

1 
Viaturas RENAULT 

PREÇOS NAS CORES OPACAS 
MODELOS 

Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 
Renault 

5 Campus 
SSL 
5 TL 3 Portas 
5 TL 5 Portas 
5 GTR 3 Portas 
5 GTR 5 Portas 
5 GTX 3 Portas 
5 GTD 
19 TR 3 Portas 
19 TR 5 Portas 
19 GTS 3 Portas 
19 GTS 5 Portas 
19 TSE 5 Portas 
19 GTD 5 Portas 
21 GTL 
21 GTD 
21 TDX 
25 TDX 
Nevada TDX 5L 
Nevada TDX 7L 
Express 5L 

PREÇO BASE 

827 378$00 
864 945$00 
909 555$00 
957 555$00 
968 497S00 

1 016 497$00 
.1 144 781$00 
-1 282 043$00 
1 085 750$00 
1 143 700$00 
1 166 230S00 
1 223 400$00 
1 377 200$00 
1 457 250$00 
1 453 380500 
1 700 135S00 
2 017 439S00 
2 970 244S00 
2 113 162$00 
2 187 614$00 
1 157 542$00 

P. V. P. 

1 098 019$00 
1 205 340S00 
1 257 534$00 
1 313 694$00 
1 389 886$00 
1 446 046S00 
1 728 939$00 
2 232 352S00 
1 527 072S00 
1 594 874$00 
1 748 015$00 
1 814 904S00 
1 994 850S0O 
3 984 962S00 
2 090 000$00 
6 106 973S00 
6 478 219S00 
7 593 O00SO0 
6 580 215$00 
6 677 323$00 
1 547 678S00 

Valor da transferência: 3 900$00. 
Todas as versões se apresentam com opção de pintura 

metalizada. 
Renault 19 Automático a partir de Fevereiro de 1989. 
Todos os sócios interessados nas viaturas da gama RE­

NAULT podem pedir informações na sede ou nas nossas 
Delegações. 



delegações • núcleos • d e l e g a ç õ e s • núcleos • d e l e g a ç õ e s 

DELEGAÇÃO 
DO PORTO 

14.° aniversário 
No próximo dia 7 de 

Dezembro, a Delegação 
do Porto comemora o 14.° 
a n i v e r s á r i o da sua 
criação. 

Com efeito, foi em 7 de 
Dezembro de 1974, que 
os Deficientes das Forças 
Armadas da área do Nor­
te se reuniram pela 1/ vez 
nas instalações do Regi­
mento de Infantaria do 
Porto, para expressarem 
os problemas que então 
eram fortemente senti­
dos. Nessa reunião foi de­
cidida a criação de uma 
Delegação da A D F A no 
Porto, vindo tal decisão, a 
representar um marco as­
sociativo importante, já 
que esta Delegação ao 
longo de toda a sua exis­
tência, tem vindo a defen­
der intansigentemente o 
espírito e os objectivos 
fundamentais que presidi­
ram à criação da nossa 
Associação. 

A tal, não será estra­
nho o facto de muitos dos 
sócios que militam na De­
legação, terem tido um 
papel activo e empenhado 
na fundação da A D F A , 
participando inicialmente 
nas reuniões que antece­
deram o 25 de Abril e 
posteriormente na sua 
criação e consolidação. 

A o completar 14 anos, 
fica para trás o trabalho 
árduo e activo dos sócios 
que participaram na sua 
gestão, na dedicação dos 
trabalhadores que labora­
ram e laboram nos servi­
ços e da militância da sua 
massa associativa genero­
sa e sempre atenta à yida 
da A D F A . 

Jornadas de Convívio 
Tal como em anos ante­

riores, a delegação leva a 
efeito um jantar de con-
fraternizaão, para assina­
lar, exactamente, o seu^ 
aniversário, no próprio 
dia 7, a partir das 20.30 h. 
Aberto a sócios e seus 
familiares (adultos — 
1000$00 e crianças dos 7 
aos 12 anos — 500$00), 
terá a participação, em 
fim de noite, de valioso 
grupo de fadistas. 

Aproveitando a realiza­
ção, em Santa Maria da 
Feira, de uma das festas 
de Natal levadas a efeito 
na sua área, vai alargar-se 
essa jornada de amizade a 
outros actos: 

10H00 — jogo de fute­

bol entre sócios das Dele­
gações de Viseu e do 
Porto; . 

12H30 — almoço nas 
instalações do I N A T E L 
(0/8 anos — 500$ e 9/99 
— 800$00) e 

15H00 — Festa de 
Natal. 

DELEGAÇÃO 
DE ÉVORA 

Actividades gerais 
«É com redobrado pra­

zer que informamos os 
Sócios da A D F A em ge­
ral e da Delegação em 
particular, que começa­
mos a ter uma vida Asso­
ciativa mais intensa, e 
com uma maior afluência 
dos sócios, os quais, com 
a sua presença amiga, dão 
o carinho necessário para 
a continuação do trabalho 
desenvolvido até agora. 

Lamentamos continuar 
sem funcionário, que se 
ausentou sem carta de 
despedida, deixando-nos 
a braços com alguns pro­
blemas, mas a vida não 
pára e felizmente que te­
mos gente capaz e conse­
guiremos sobreviver! 

Está a funcionar nas 
nossas instalações, a par­
tir das 19 horas, um curso 
ministrado por técnicos 
de agricultura, com cola­
boração da Associação 
Nacional dos Pequenos e 
Médios Agricultores, no 
âmbito das ajudas comu­
nitárias do Mercado Co­
mum Europeu. Em cur­
sos futuros, se vierem a 
existir, terão prioridade 
os nossos sócios (até aos 
40 anos). Dá vida à Dele­
gação, dá contacto com as. 
populações e temos opor­
tunidades de mostrar a 
muitas pessoas a proble­
mática «Deficientes das 
Forças Armadas». 

Foi dada uma entrevis­
ta à rádio Campanário, de 
Vila Viçosa, onde duran­
te uma hora se deram a 
conhecer às populações 
do Alentejo as nossas ac­
tividades, necessidades e 
problemas. Foi pena o 
convite ter sido feito mui­
to sobre a hora, não nos 
dando tempo para alertar 
os sócios, mas enfim, foi 
melhor que estarmos 
ignorados. 

Dia Mundial 
do Deficiente 

Vai comemorar-se o 
Dia Mundial dos Defi­
cientes a 9 de Dezembro. 

JÚLIO BARBOSA 
MÉDICO ESPECIALISTA 

Doenças aparelho 
digestivo 

Endoscopia digestiva 

POLICLÍNICA S." DOS REMÉDIOS 
Av. 5 de Outubro—Tel. 63120 5100 LAMEGO 

CONSULTÓRIO: 
Av. Alberto Sampaio, 81, l.°-Dt.°—Tel. 22490 3500 VISEU 

A Delegação colabora­
rá com a Câmara Munici­
pal de Évora e com as 
outras associações de de­
ficientes da área. Assim, 
destacamos, no dia 10, e 
na Escola Secundária An­
dré de Gouveia, que ama­
velmente cedeu as suas 
instalações, a realização 
de um jogo de basquete­
bol, em cadeiras de rodas, 
em que equipa da A D F A -
/Lisboa jogará com outra 
pelas 16 horas. Aqui fica 
a informação da Delega­
ção. Saudamos os nossos 
sócios e apareçam mais 
ainda! 

Manuel Teixeira Gil 

Nota da redacção: na secção 
de desporto está indicado o pro­
grama completo do dia 10 em 
Évora. 

DELEGAÇÃO 
DE PONTA 
DELGADA 

Visita ao Núcleo 
da Ilha Graciosa 

A fim de se reunirem 
com os associados locais 
para debate e análise de 
vários assuntos, nomea­
damente substituição de 
cartões da A D M E , deslo-
caram-se à Ilha Graciosa, 
nos dias 4 e 5 de Outubro 
passado, os sócios Ma­
nuel da Silva Almeida e 
José Maria Soares, o pri­
meiro dos quais tesourei­
ro da D .D . 

A sessão de trabalho, 
que decorreu na Câmara 
Municipal de Vila de San­
ta Cruz da Graciosa, em 
dependência onde funcio­
na o núcleo local da 
A D F A , teve a presença 
de todos os sócios resi­
dentes, permitiu uma am­
pla troca de impressões 
sobre problemas relacio­
nados com os deficientes 
e com a nossa Asso­
ciação. 

Como vem sendo hábi­
to nestas declarações, se-
guiu-se um jantar de con­
fraternização, oferecido 
pela Direcção da Delega­
ção e que foi pretexto 
para um melhor conheci­

mento mútuo e conse­
quente aproximação en­
tre todos. 

Assembleia Geral 

Conforme a respectiva 
convocatória, reuniu no 
Auditório de Ponta Del­
gada, no dia 29 de Outu­
bro p.p., a Assembleia 
Geral da Delegação, com 
a seguinte «Ordem de 
Trabalhos»: 

I — Informação e as­
suntos administrativos; 

II — Discussão das Te­
ses a apresentar no III 
Congresso da A D F A e 

III — Plano de activi­
dades para 1989. 

No primeiro período 
foram esclarecidas algu­
mas questões sobre a si­
tuação financeira da De­
legação e no segundo o 
Presidente substituto da 
M A G D , sócio José Ca­
bral Viveiros, que tam­
bém integra a subcomis­
são organizada do III 
Congresso, explicou a sua 
finalidade e os seus objec­
tivos, debatendo-se, se­
guidamente, as teses 
apresentadas. 

Finalmente, no tercei­
ro, foi apresentada a pro­
posta do Plano de Activi­
dades para o próximo 
ano, onde se salientam os 
seguintes pontos: 

1. ° — rea l i zação de 
uma homenagem aos 
mortos na guerra colonial 
61/74, a levar a efeito em 
conjunto com as autar­
quias locais; 

2. ° — envidar esforços, 
para que o Conselho Na­
cional da A D F A a reali­
zar em 1989, tenha lugar 
em Ponta Delgada; 

3. ° — realização de ac­
tividades desportivas para 
deficientes e acções cultu­
rais, nomeadamente pa­
lestras sobre a guerra co­
lonial, os deficientes e 
seus efeitos na sociedade 
portuguesa; 

4. ° — dinamizar a vida 
associativa, pedindo a 
participação activa de to­
dos os associados nas 
acções a realizar pela De­
legação e seus Núcleos. 

CENTRO MEDICO DA RUA DO CARMO, LDA. 
CONSULTAS MÉDICAS, SERVIÇO DE ENFERMAGEM 

SIOTERAPIA, CULTURISMO FÍSICO 
RAIOS LAZER 

HIDROMASSAGEM 
SAUNA 

BIOTRON 
ULTRA-SONS 

MICROONDAS 
HIDROCOLATER 

PARAFINA 
INFRA-VERMELHOS 

PASSADEIRA ROLANTE 
ETC, ETC. 

Rua do Carmo, 79-1.° — Telef. 2 54 01 — 3500 VISEU 

Aquisição 
de 
Viaturas 

A t e n d i m e n t o aos 
sócios: 

Sede: dias úteis das 16 
às 18 horas. 

Porto: primeiro sábado 
de cada mês. 

Restantes Delegações: 
de acordo com os 
pedidos. 

Delegação 
do Porto 
oompra 
de viaturas 
«Renault» 

Os sócios que preten­
dam adquirir viatura da 
marca Renault poderão 
contactar com o delegado 
de vendas da A D F A , só­
cio António Bernardes, 
10 às 16 horas, nas insta­
lações da Delegação, de­
vendo no entanto telefo­
nar antecipadamente para 
a mesma, através do nú­
mero 82 97 44, para que 
seja feita a marcação de 
entrevista. 

Venda de viaturas 
para deficientes 

Documentação 
Necessária 

Def. Civis ao Abrigo 
do Decreto-Lei 235/D 

de 1 de Junho 83 
1 — Atestado ou decla­

ração de incapacidade 
passado pelo centro de 
Saúde da área da resi­
dência. 

2 — Fotocópia do B.I. 
e n.° de Contribuinte au­
tenticadas pelo Notário. 

3 — Fotocópia da carta 
de condução autenticada 
pelo Notário. 

4 — Comprovação da 
liquidação do imposto 
complementar dos últi­
mos 3 anos ou declaração 
passada pelas finanças 
como esteve isento. 

Documentos 
Necessários 
para os Def. 

Forças Armadas 
ao Abrigo 

do Decreto-Lei 
43/76 20 Janeiro 

1 — Declaração de in­
capacidade passada pelo 
ramo das Forças Armadas 
a que pertence. 

2 — Fotocópia do B.I. 
e n.° de Contribuinte au­
tenticadas pelo Notário. 

PREÇO BASE 

MODELO CORSA 
S W 1 . 0 S 3 P 792200$00 1059276$00 
S W 1 .OS 4 P 877 600$00 1 159194$00 
S W 1 . 2 S T 2 P 883700$00 1 264283$00 
S W 1.2ST 3 P 861 500$00 1 238 309$00 
S W 1 . 2 S T 4 P 915700$00 1 301 723$00 
S W 1 . 2 S T 5 P 902500$00 1 286279$00 
GL 1.2ST 3 P 903 600$00 1 299 266$00 
G L 1 . 2 S T 4 P 961500$00 1355309$00 
G T 1 3 S B 3 P 1067500300 1 546283$00 
GSI 1.6i 3 P 1 289 600$00 2 236 319$00 

DIESEL 
S W 1 . 5 D 4 P 1124160$00 1 776825$00 
S W 1 . 5 D 5 P 1125760S00 1 778697$00 
GL 1.5D 5 P Turbo 1294960S00 1979 661 $00 

MODELO KADETT 
L S 1 . 2 S 3 P 1098200$00 1 515248$00 
L S 1 . 2 S 5 P 1142700S00 1 567313$00 
L S 1 . 3 S 3 P 11624O0$00 1657316$00 
L S 1 . 3 S 4 P 1251300$00 1 761 329$00 
L S 1 . 3 S 5 P 1 207 700$00 1 710317$00 
G L 1 . 3 S 3 P . 1310300SOO 1830359$00 
G L 1 . 3 S 4 P 1367500S00 1 897283$00 
G L 1 . 3 S 5 P 1323100$00 1 845335$00 
G L 1 . 6 S 4 P 1550800$00 2 541 923$00 
L S 1 . 6 D 4 P 1448100$00 2 422186$00 

KADETT DE LUXO 
G L 1 . 3 S 4 P 1558800$00 2121104$00 
G L 1 . 3 S 5 P 1514400300 2 069156$00 

MODELO ASCONA 
G L 1 . 3 S 4 P 1 401 500$00 1 937063$00 
G L 1 . 6 S V 4 P 1 587900$00 2 585330$00 
G L 1 . 6 S V 5 P 1 636200SO0 2641 841 $00 
G L 1 . 6 D 4 P 1719900$00 2 740192$O0 
MODELO OMEGA 
G L S 2 . OI4DR 2477450$00 5328103$00 
LS2.3D4DR 2022510$00 6859797$00 
GLSCaravan , 2584750$00 5 453644$00 

A pintura metalizada terá um adicional, entre 18000$00 
e 51000$00, conforme o modelo. 

Os sócios interessados em viaturas OPEL, podem pedir 
informações pessoal ou telefonicamente para a sede da 
ADFA através do Delegado de Vendas, Alberto Pinto, 
telefones 362167/8 ou 859 5016, este depois das 20 horas. 

P. V. P. 

• 

s_ 
Ensino 

A — 
B — 
C — 
D — 
E — 

ESCOLA DE CONDUÇÃO ESPECIAL 
I N F A N T E D O R E S T E L O 

em todas as categorias 
Motociclos 
Ligeiros 
Pesados de Mercadorias 
Pesados de Passageiros 
Pesados com reboque 

Veículo adaptado para deficientes 
Rua Tristão Vaz, 7-1.° — 1400 Lisboa 

Telef. 6139 36 ou 613869 



VISITA DE TRABALHO 
DO SECRETÁRIO 
DE ESTADO DA DEFESA 
À ADFA 

rio de Estado viria a t 
mar parte, juntament 
com a Liga dos Comba 
tentes, o Secretariado N 
cional de Reabilitação, 
R.I. — Reabilitação In­
ternacional — (represen­
tada pelo Coronel Vilalo-
bos) e a A D F A , em reu­
niões preparatórias com 
vista à elaboração das. 
quatro propostas que a 
Associação veio a repra 
sentar em Bad-Ischl (sen! 
do as mesmas, portanto* 

O Secretário de Estado 
Adjunto do Ministro da 
Defesa Nacional visitou a 
Sede, no passado dia 15 
de Novembro de 1988, 
culminando um ano de 
frutuosos contactos. 

ciação, note-se), a Socie­
dade Histórica da Inde­
pendência de Portugal 
(SHIP). Transcreve-se: 
«...2. ... Entre esta (difi­
culdade) avulta a necessi­
dade de a Associação 

(ADFA) obter alternati­
va para a instalação da 
respectiva sede adminis­
trativa. ... 5.1 O Estado, 
através do Ministério de 
Defesa Nacional , — 
apoiará os esforços ten­

dentes à construção de 
uma sede administrativa 
para a ADFA,. . .» Faz 
pois, agora, precisamente 
um ano. 

Por outro lado, já em 
Fevereiro deste ano, é pu­
blicado no Diário da Re­
pública a nova Lei Orgâ­
nica do Ministério da De­
fesa Nacional (Decreto-
-Lei n.° 46/48 de 11 de 
Fevereiro, D. R. n.° 35), 
na qual se prevê a cria­
ção, no âmbito do Minis­
tério, de um organismo 
destinado a intervir em 
todas as acções relaciona­
das com a reabilitação dos 
deficientes das Forças Ar­
madas, ficando assim sa­
tisfeita uma reinvidicação 
— ainda em Dezembro 
anterior reafirmada ao 
Secretário de Estado —, 
que a A D F A vinha mani­
festando desde a extinção 
da Comissão Militar de 

Na realidade, recorde-
-se, é de 30 de Novembro 
de 1987 o Despacho n.° 
134, assinado pelo dr. Eu­
génio dos Santos Ramos, 
que reconhece, final e ofi­
cialmente, à A D F A o di­
reito de ter uma sede pró­
pria, embora em função 
da necessidade de aban­
dono das instalações do 
Palácio da Independência 
em favor do seu legítimo 
p ropr i e t á r io (verdade 
sempre aceite pela Asso-

I 

I 
M D -

Reabilitação e Assistên­
cia (C.M.R.A) 

E é ainda em Fevereiro 
que, na nova audiência 
concedida à D C , o d. San­
tos Ramos ouve novas in­
formações e propostas, 
não só sobre a sede mas 
também sobre os traba­
lhos preparatórios da re­
presentação à V (Confe­
rência Internacional so­
bre Legislação relativa a 
ex-combatentes (realiza­
da na Áustria, em Abril 
de 88) sobre a já longa 
preocupação da A D F A 
no que dizia respeito ao 
curto período de aplica­
ção do Decreto-Lei n.° 
319/84 (pedido de qualifi­
cação de deficiente civil 
das Forças Armadas e 
ainda sobre a necessidade 
de reunir num único «Es­
tatuto do Combatente» (à 
semelhança do que acon­
tece na generalidade dos 
p a í s e s membros da 
F M A C ) , toda a legislação 
dispersa por variadíssi­
mos documentos. Num 
manifesto interesse por 
estes assuntos, o Secretá-

fruto de um consenso gt\ 
ral de princípios), assim] 
como seria publicado, enf 
1 de Agosto passado, 1 
Dec. Lei 267/88 que alar-j 
ga o prazo da entrega 
considerado no acima ci 
tado Dec. Lei 319/84. 

A A D F A aproveitando 
a vontade política do G& 
veno em encarar de fren-
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rio de Estado viria a to­
mar parte, juntamente 
com a Liga dos Comba­
tentes, o Secretariado Na­
cional de Reabilitação, a 
R.I. — Reabilitação In­
ternacional — (represen­
tada pelo Coronel Vilalo-
bos) e a A D F A , em reu­
niões preparatórias com 
vista à elaboração das 
quatro propostas que a 
Associação veio a repre­
sentar em Bad-Ischl (sen­
do as mesmas, portanto, 

Reabilitação e Assistên­
cia (C.M.R.A) 

E é ainda em Fevereiro 
que, na nova audiência 
concedida à DC, o d. San­
tos Ramos ouve novas in­
formações e propostas, 
não só sobre a sede mas 
também sobre os traba­
lhos preparatórios da re­
presentação à V (Confe­
rência Internacional so­
bre Legislação relativa a 
ex-combatentes (realiza­
da na Áustria, em Abril 
de 88) sobre a já longa 
preocupação da A D F A 
no que dizia respeito ao 
curto período de aplica­
ção do Decreto-Lei n.° 
319/84 (pedido de qualifi­
cação de deficiente civil 
das Forças Armadas e 
ainda sobre a necessidade 
de reunir num único «Es­
tatuto do Combatente» (à 
semelhança do que acon­
tece na generalidade dos 
p a í s e s membros da 
F M A C ) , toda a legislação 
dispersa por variadíssi­
mos documentos. Num 
manifesto interesse por 
estes assuntos, o Secretá-

fruto de um consenso ge­
ral de princípios), assim 
como seria publicado, em 
1 de Agosto passado, o 
Dec. Lei 267/88 que alar­
ga o prazo da entrega 
considerado no acima ci­
tado Dec. Lei 319/84. 

A A D F A aproveitando 
a vontade política do Go-
veno em encarar de fren-
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te, e de vez, a realidade 
dos deficientes militares, 
à qual está intimamente 
ligado o empenho pessoal 
do actual Secretário de 
Estado da Defesa Nacio­
nal, tem desevolvido e 
aprofundado os contactos 
conseguido-se dar apoios 
concretos e visíveis, como 
sejam verbas já concedi­
das para os primeiros es­
tudos sobre a sede, a des­
locação de uma delegação 
da A D F A a M a n i l a 
(FMAC) assim como a 
garantia de início de fun­
cionamento a breve pra­
zo, do serviço de apoio 

que 
com 

aos D F A , para além de 
outros. 

O Secretário de Estado 
Adjunto da Defesa Na­
cional, dr. Eugénio dos 
Santos Ramos, que se fa­
zia acompanhar do seu 
Chefe de Gabinete e do 
Oficial-às Ordens, foi re­
cebido no Pátio de Honra 
do Palácio pelos presiden­
tes da Mesa da Assem­
bleia Geral, Reis Santos e 
da Direcção Central, José 
Arruda, dirigindo-se se­
guidamente para a sala da 
Direcção, onde lhe foram 
apresentados os responsá­
veis dos departamentos 
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com os quais teve uma 
sessão de trabalho, onde 
foi informado da orgânica 
e funcionamento da Asso­
ciação. 

Sabemos no entanto, 
que a sessão se iniciou 
com umas palavra alusi­
vas, proferidas pelo Presi­
dente da M A G , após o 
que o presidente da DC 
manifestou também ao 
governante a importância 
que a A D F A deu a esta 
visita, respigando o papel 

e vontade dos deficientes 
na sua integração plena, 
traduzidos em múltiplas 
organizações, com reivin­
dicações e projectos mui­
to próprios e concretos, 
participando não só em 

como o reexame de casos 
em que exista agravamen­
to de incapacidade resul­
tante da guerra, para 
além da revisão de algu­
mas pensões. 

Seguiu-se no Salão do 

1.° andar, um Porto de 
Honra, onde estiveram 
presentes todos os traba­
lhadores da Sede, apro-
veitando-se para fazer en­
trega de uma placa come­
morativa desta visita. 

reuniões de organismos 
nacionais como também 
internacionais. 

Terminado este perío­
do, o dr. Santos Ramos 
pediu alguns esclareci­
mentos sobre a formação 
profissional e apoio médi­
co, tendo nessa altura a 
D C aproveitado para in­
formar que, face à cada 
vez maior necessidade de 
assistência médica para 
grande parte dos associa­
dos, bem como perante o 
problema do envelheci-

vez, a realidade 
íientes militares, 
:stá intimamente 
empenho pessoal 
il Secretário de 
la Defesa Nacio-
1 desevolvido e 
ado os contactos 
do-se dar apoios 
5 e visíveis, como 
:rbas já concedi-
os primeiros es-

)re a sede, a des-
le uma delegação 
F A a M a n i l a 
I assim como a 
de início de fun-
ito a breve pra-
ierviço de apoio 

aos D F A , para além de 
outros. 

O Secretário de Estado 
Adjunto da Defesa Na­
cional, dr. Eugénio dos 
Santos Ramos, que se fa­
zia acompanhar do seu 
Chefe de Gabinete e do 
Oficial-às Ordens, foi re­
cebido no Pátio de Honra 
do Palácio pelos presiden­
tes da Mesa da Assem­
bleia Geral, Reis Santos e 
da Direcção Central, José 
Arruda, dirigindo-se se­
guidamente para a sala da 
Direcção, onde lhe foram 
apresentados os responsá­
veis dos departamentos 
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mento, a A D F A encara 
com grande responsabili­
dade a ideia de montar 
uma clínica própria, não 
só com vista ao apoio aos 
sócios como também aos 
seus familiares. 

Outras questões levan­
tadas, e devidamente es­
clarecidas pelos responsá­
veis relacionaram-se com 
a tipografia, com o gran­
de número de associados 
da Delegação de Famali­
cão, tendo-se ainda, para 
finalizar, trocado impres­
sões e informações sobre 
a Sede e o andamento das 
propostas de legislação 
aprovadas em Bad-Ischl. 

Finda a reunião de tra­
balho, que deve ter ultra­
passado as duas horas, o 
Secretário de Estado tro­
cou, então, algumas pala­
vra com os jornalistas que 
aguardavam a sua saída. 
Reafirmou o carácter in-
deminizatório que as pen­
sões dos D F A têm, bem 

TÍPOS DL DEfiCiÉNCÍAS 

ADFA 
em fóruns 

internacionais 
ADFA, membro 

pleno 
da FMAC 

No momento em que 
se aproxima o seu III 
Congresso e, conse­
quentemente, toda uma 
troca de impressões so­
bre o que queremos que 

IKK 
a ADFA seja e represen­
te, uma das questões a 
que a actual Direcção 
Central dá mais desta­
que, é a que se relaciona 
com os contactos interna­
cionais e intervenção em 
reuniões de nível euro­
peu ou mundial, onde se 
afirme grande solidarie­
dade de pontos de vista e 
de objectivos. 

Membro efectivo da 
FMAC, A ADFA participa, 
neste momento, no 7.* 
ENCONTRO INTERNA­
CIONAL DE CEGOS DE 
GUERRA (Rep. Federal 
da Alemanha), com tuna 

delegação composta pe­
los sócios José Eduardo 
Gaspar Arruda, Artur 
Abel dos Santos Fortuna 
e Joaquim Couceiro Fer­
reira. Dentro de poucos 
dias partirá também para 
Manila, Filipinas, o sócio 
Armando Ramos Alves, a 
fim de representar a As­
sociação no 46." CONSE­
LHO GERAL DA FEDE­
RAÇÃO MUNDIAL DE 
ANTIGOS COMBATEN­
TES e na sua 19.° AS­
SEMBLEIA GERAL. 

Que o ffl CONGRES­
SO DA ASSOCIAÇÃO 
DOS DEFICIENTES DAS 
FORÇAS ARMADAS, 
onde certamente serão 
apresentados os devidos 
relatórios, saiba aprovei­
tar ao máximo esses con­
tactos. 



Plano Nacional 
de R e a b i l i t a ç ã o 

Porque nos parece de extrema importância, faze­
mos hoje um parêntesis na análise do PNR, para um 
comentário. 

Noticiada no último ELO, com o devido destaque, a 
entrega ao Primeiro Ministro, por parte de uma delega­
ção do Conselho Nacional de Reabilitação, em 11 de 
Outubro passado, do Plano Orientador da Política de 
Reabilitação (ou Plano Nacional de Reabilitação), 
fomos agradavelmente surpreendidos, no próprio dia 
de distribuição do nosso jornal (240ut), com a notícia 
de que o Conselho de Ministros, reunido nessa 
mesma manhã, já se havia debruçado sobre o docu­
mento, informando os vários órgãos de comunicação 
social, embora de forma ligeira e até mesmo confusa, 
que fora aprovado. 

Não podemos deixar de realçar a rapidez desta 
«passagem de testemunho» do chefe do Governo 
para as entidades de tutela, esperando que a esta 
manifesta vontade política corresponda uma adequa­
da capacidade executiva e burocrática. A todos os 
nossos parceiros da Comunicação Social chamamos 
a atenção, e lançamos o desafio, para um necessário 
e profundo tratamento do assunto, já que se trata de 
um problema que afecta directamente uma muito 
grande percentagem de portugueses, alguns deles 
familiares e amigos, e potencialmente cada um dos 
outros. Não nos esqueçamos da frequência com que 
as árvores e os muros insistem em se atravessar no 
caminho, para não falar já dos outros carros que, às 
vezes, até nos passeios e passagens de peões nos 
apanham; nas serras circulares e outra aparelhagem, 
vorazes de carne humana, quanto mais tenrinha 
melhor; no andaime mal colocado ou na obra mal 
escorada; na brincadeira com os foguetes que resol­
veram iniciar mais cedo a festa da aldeia; no poço mal 
tapado, na escada escorregadia, enfim, em tantas 
armadilhas que estendemos a nós próprios no dia-a-
-dia do nosso trabalho ou do nosso lazer, isto para 
além daquela criança que está para nascer e que pode 
já trazer uma de muitas deficiências não curáveis. 

S ó c i o s f a l e c i d o s 
MANUEL DA COSTA 

MONTEIRO, Sócio n.° 8896 
natural e residente em Re-
melhe, concelho de Barcelos 
faleceu no passado dia 15 de 
Junho, vítima de uma insufi­
ciência cardíaca após enfarte 
do miocárdio. 

Este sócio com 50 por cen­
to de desvaloziação sofreu o 
seu acidente em Moçambi­
que aquando da ingestão de 
uma ração de combate estra­
gada. 

Deixa viúva a sr.' D. Rosa 
Fernandes da Silva e sete 
filhos. 

ANTÓNIO D A L U Z 
PINTO, Sócio n.° 9799 natu­
ral e residente em Patais 
concelho de Alcobaça fale­
ceu em 17 de Setembro últi­
mo vítima de melanoma com 
mestatases hepáticas. 

Este sócio sofreu o seu 
acidente na Guiné quando 
fazia um abastecimento de 
géneros à Unidade. 

Deixa viúva a sr.* D. Al­
bertina Santos e dois filhos. 

Aos familiares e amigos 
destes nossos sócios apresen­
tamos as nossas sentidas 
condolências. 

O 
NOVEMBRO—1988! 

TERCEIRO COLÓQUIO EUROPEU 
«CRIATIVIDADE E TERAPIA» 

REBOQUE S O B R A L 

J O A Q U I M S O B R A L DE OLIVEIRA 

SERVIÇO PERMANENTE 
PARA TODO O PAÍS 

Rua Dr. Castra Correia, 779 - Tel. 7646006 - GRUO - 4415 Carvalhos 

Por incumbência da 
Associação Europeia de 
Criatividade de e para 
pessoas com deficiência», 
a Liga Portuguesa dos 
Def ic ientes Motores 
(LPDM) organiza, de 8 a 
9 de Dezembro, o Tercei­
ro Colóquio Europeu 
«Criatividade e Terapia». 

Pela importância desta 
reunião, transcrevemos o 
texto de apresentação: 

A Associação Europeia 
de Criatividade de e com 
a pessoa com deficiência 
— E U C R E A — foi cons­
tituída durante o 2.° Coló­
quio Europeu realizado 
em Sevilha em 1987 sob o 
tema «A Criatividade das 
Pessoas com deficiência: 
necessidades, anseios e 
possibilidades». 

O objectivo da Asso­
ciação Europeia consiste 
na promoção de um espí­
rito de participação, ino­
vação e de troca e desen­
volvimento de uma estra­
tégia comum de integra­
ção sócio-cultural da pes­
soa com deficiência em 
todas as formas de criati­
vidade e expressão na Co­
munidade Europeia. 

Propõe-se ainda pro­
mover a criação de um 
Comité Nacional em cada 
estado membro, com o 
qual trabalhará em estrei­
ta ligação providenciando 
apoio a todos os níveis, 
incluindo o financeiro. 

Os membros da Asso­
ciação Europeia foram 
eleitos por organizações 
ligadas activamente à pes­
soa com deficiência e re­
conhecidas pela Divisão 
de Acção em favor da 
Pessoa com deficiência, 
da Comissão das Comuni­
dades Europeias. 

No Conselho de Admi­
nistração desta Associa­
ção tem assento, pelo me­
nos, um representante de 
cada país membro da 
C E E . 

A Liga Portuguesa dos 
Deficientes Motores tem 
defendido que as activida­
des artísticas são um des­
pacho privilegiado da co­
municação e anulação de 
diferenças e consequente­
mente tem promovido e 
apoiado iniciativas e mo-/ 
vimentos para que no 
nosso país, se criem espa­
ços de arte, onde a parti­
cipação da pessoa com 
deficiência seja mais efec­
tiva. 

Na sequência deste tra­
balho, a Directora Geral 
da L P D M foi eleita para a 
Associação Europeia e in­
cumbida da Organização 
em Portugal do III Coló­

quio Europeu sob o tema 
«Criatividade e Terapia». 

A criatividade é um 
elemento de maior impor­
tância na vida das pessoas 
com deficiência, não só 
como meio terapêutico, 
mas ainda como possibili­
dade de emprego e de 
expressão artística. 

Para a organização des­
te III Colóquio Europeu 
foi constituída uma Co­
missão Executiva da qual 
faz parte: a Câmara Mu­
nicipal de Lisboa, o Se­
cretariado Nacional de 
Reabilitação, Universida­
de de Aveiro, Liga Portu­
guesa dos Deficientes 
Motores e algumas perso­
nalidades a título indivi­
dual. 

A realização do coló­
quio tem lugar na sede da 
L P D M , nos dias 8, 9 e 10 
de Dezembro, com um 
programa que contempla: 
espectáculos, conferên­
cias, «workshops», I salão 
de Criatividade e uma ex­
posição documental. 

O I Salão de Criativida­
de tem como objectivos: 

— Criar um espaço de 
exposição inovador, 
que promova a co­
municação entre a 
criatividade e a dife­
rença; 

— Dimensionar a rela­
ção Arte/Diferença 
numa perspectiva de 
desenvolvimento 
humano do acto 
criador. 

Tema: 
Áreas de Expressão: 

• Literatura 
• Plástica 
• Audiovisual 
• Artesanato 
• Outras 

Contando, pois, com 
um programa extrema­
mente variado aliciante e 
(como se disse, para além 
das conferências e expo­
sições, temos, por exem­
plo, o Coro Auditae 
Nova, de Lisboa, a Or­
questra Juvenil da Direc­
ção Regional de Educa­
ção Especial da Madeira, 
a Johanna Foundation e o 
seu «Atomic Voodoo», a 
C R E A H M créativifé et 
Handicap Mental, Joel 
Chalude e o Coro da Casa 
Pia de Lisboa), a respecti­
va Sessão de Abertura 
está marcada para as 10 
horas do dia 8 e a de 
Encerramento para as 17 
horas e 30 do dia 10, es­
tando presentes aos tra­
balhos, conferências e 
«workshops», muitas in­
dividualidades nacionais e 
estrangeiras. 

ANGOLA 

S Ó C I O V E N D E : 

AUTOMÓVEL 
VOLVO 66-GL automático 

adaptado para deficiente 
CONTACTAR: 

D e l e g a ç ã o do Porto ( S e r v i ç o de Apoio Social) 
Telefone 383320 (da rede do Porto - Próprio) 

INDEPENDÊNCIA 
Angola comemorou no passado dia 11 de Novem­

bro o 13." aniversário da sua independência. 
A ADFA congratula-se com a efeméride, numa 

altura em que se perspectiva um futuro de paz e 
desenvolvimento para o povo angolano. 

Não engeitando as boas relações existentes a 
nível de cooperação entre os governos dos dois 
países, pretende a ADFA, a breve prazo, desenvolver 
sãs e frutuosos contactos, tal como a troca de expe­
riências, com o organismo angolano representativo 
dos seus deficientes de guerra. 

O segundo maior país 
de língua oficial portu­
guesa, é uma das maiores 
unidades político-geográ-
ficas do continente africa­
no — 7.° em superfície, 
1246700 kms2 e 2.° em 
fronteira marítima, 1650 
kms com o Oceano Atlâ-
tico —, tendo cerca de 8,5 
milhões de habitantes (es­
timativa de 1985), perten­
centes a vários grupos ét­
nicos, dos quais o maior é 
o dos bantos. 

Dada a sua extensão e 
situação, Angola apresen­
ta diversos tipos climáti­
cos, assim como é variada 
a sua morfologia. Entre 
os seus rios destacam-se, 
pela grandiosidade das 
respectivas bacias, o Cu-
bango (975 kms), o Cuan-
za (960), o Cunene (945) 
e o Queve. Em paralelo 
com o seu tamanho, o seu 
potencial económico é 
enorme, pois desde ex­
traordinária riqueza mi­
neral (petróleo, diaman­
tes e outras pedras precio­
sas, manganês, ferro, co­
bre, mármores e granitos, 
etc), a diversíssimas fau­
na e flora, tudo tem, não 
devendo esqquecer-se, 
como importantes activi­
dades, a agricultura, a 
pastorícia e a pesca. 

É no fim da década de 
1480 que Diogo Cão, na 
sua segunda viagem ao 
longo destas costas, pene­

tra cerca de 160 kms no 
curso do rio Zaire, aí fa­
zendo gravar a famosa 
inscrição que ainda hoje 
de pode ler nos rochedos 
de Ielala. E pode-se con­
siderar dessa data a pri­
meira grande relação com 
estes territórios e as suas 
gentes, já que o navega­
dor e descobridor ia re­
vestido da dignidade de 
embaixador do rei de Por­
tugal junto do poderoso 
rei do Congo. Continua­
das as viagens para sul, 
Luanda viria a ser funda­
da em 1576 por Paulo 
Dias de Novais. 

Com um historial longo 
e por vezes bastante tu-
multoso, é curioso recor­
dar, por exemplo, na sua 
ligação ao único Estado 
de língua oficial portu­
guesa que o supera em 
tamanho, o Brasil, o facto 
de terem partido de lá 
duas expedições impor­
tantes na sua vida: de Per­
nambuco, a holandesa 
que conquistou Luanda 
(Cornélio Jol, 1641) e do 
Rio de Janeiro a portu­
guesa que a reconquistou 
(Salvador Correia de Sá e 
Benevides, 1648). 

Só pela Conferência de 
Berlim (1885/86) se ofi­
cializaram as suas actuais 
fronteiras, muito embora 
essa configuração existis­
se desde a primeira meta­
de do século. 

^TOvOCULISTA 
^ — ^ c f e Sapadores Lda. 

TÉCNICO DIPLOMADO (LNETI) 
Descontos para sócios da ADFA e familires 

Aros e lentes 20 % Lentes de contacto e produtos 10 % 
Rua do Yale dc Santo An tón io , 255-B 

(Junto à Rua de Sapadores) 
Telef. 82 6 0 8 0 • 1100 LISBOA 



NOVEMBRO— 1 9 8 8 1 EtD 
III Congresso Nacional d a ADFA 

O III Congresso está como que em período de 
reflexão. 

Na realidade sucedem-se agora as Assembleias 
Gerais para eleição de Delegados, bem como, até 15 de 
Dezembro, as subcomissões recebem os trabalhos e 
análises relativas às teses apresentadas, e divulgadas 
nos E L O de Setembro e Outubro, com vista ao seu 
envio à Comissão de Redacção. 

Entretanto, em resposta aos pedidos de apoio feitos 
pela A D F A , podemos informar que a Caixa-Geral de 
Depósitos atribuiu um subsídio de cem mil escudos, 
tendo o Banco Pinto e Sottomayor oferecido material 
diverso para os congressistas. 

Finalmente, apresentamos a relação dos Delegados 
eleitos por Lisboa: 

DELEGADOS EFECTIVOS 

— Nome: Abubacri Dembá Balde — Sócio n.° 9638 
— Nome: Agostinho de Jesus Ferreira — Sócio n.° 93 
— Nome: Albertino Flores Santana — Sócio n.°566 
— Nome: Alberto Andrade Pinto — Sócio n.° 618 
— Nome: Alcino Pinto dos Santos — Sócio N.° 162 
— Nome: António Bernardes — Sócio n.° 2060 
— Nome: António Fernando Fradique Ribeiro — 

Sócio n.° 25 
— Nome: António José Carregueira Santos — Sócio 

n.° 10 508 
— Nome: António Manuel Pereira Neves — Sócio n.° 

3098 
— Nome: António dos Santos Carreiro — Sócio n.° 

1334 
— Nome: Armando Vieira Jorge — Sócio n.° 1796 
— Nome: Armindo Marques Matias — Sócio n.° 53 
— Nome: Armindo Matos Roque — Sócio n.° 272 
— Nome: Carlos Alberto de Matos Filipe — Sócio n.° 

10 883 
— Nome: Carlos Gilberto Castanheira Noivo — Sócio 

n.°931 
— Nome: Carlos Manuel Fanado — Sócio n.° 276 
— Nome: Carlos Manuel Pereira — Sócio 585 

- Nome: Dionísio Cardoso Mesquita — Sócio 5624 
- Nome: Fernando de Jesus Sousa — Sócio n.° 210 
- Nome: Fernando Pinheiro Marques de Brito — 

Sócio n.° 87 
- Nome: Francisco Benavente Marcelino — Sócio n.° 

8275 
- Nome: Henrique Arantes Lopes de Mendonça — 

Sócio n.° 10 081 
- Nome: Henrique Raimundo da Silva — Sócio n.° 

552 
- Nome: Horácio Anacleto da Luz — Sócio n.° 8242 
- Nome: Horácio Armando Conceição Ferreira — 

Sócio n.° 5495 
- Nome: João José Ferreira Villa Lobos Vieira — 

Sócio n.° 11 412 
- Nome: João Manuel Sarmento Coelho — Sócio n.° 

1868 

p o r f i c \ P < » n d o 

toturo 
Nome: João Nunes Carrilho — Sócio n.° 2139 
Nome: Joaquim Eduardo Taquelim Lima Cascada 

— Sócio n.° 1048 
Nome: José Alberto Bento Raimundo — Sócio n.° 

11 521 
Nome: José Carlos Ferreira Pavoeiro — Sócio n.° 

8617 
Nome: José Fernando Oliveira Santos — Sócio n.° 

1885 

— Nome: José Joaquim Barros Pereira da Silva — 
Sócio n.° 6861 

— Nome: José Paulo Valente dos Santos — Sócio n.° 
7747 

— Nome: José da Silva Monteiro — Sócio n.° 1948 
— Nome: Jorge Manuel Garrido Pardal Maurício — 

Sócio n.° 208 
— Nome: Luís Baltasar S. Ribeiro — Sócio n.° 65 
— Nome: Manuel Coelho Amaro — Sócio n.° 98 
— Nome: Manuel Lopes Dias — Sócio n.° 379 
— Nome: Manuel Luís Gonçalves Botelho da Costa — 

Sócio n.° 5112 
— Nome: Manuel Tomé Gonçalves Dantas — Sócio n.° 

556 
— Nome: Mário Carvalho Villa Lobos — Sócio n.° 357 
— Nome: Mário Gomes Silveira — Sócio n.° 91 
— Nome: Mário Santos Mendes — Sócio n.° 1199 
— Nome: Mário dos Santos Sobral — Sócio n.° 391 
— Nome: Mário Soares Dias — Sócio n.° 716 
— Nome: Rogério Pompeu Tendinha da Silva — Sócio 

n.° 1329 
— Nome: Silvério Jorge Rodrigues — Sócio n.° 207 
— Nome: Sílvio Ferreira Marques Lourenço — Sócio 

n.° 8132 
— Nome: Vítor Luís Garces — Sócio n.° 249 

DELEGADOS SUPLENTES 

— Nome: Adelino Fernandes António — Sócio n.° 
8990 

— Nome: Adelino da Silva do Vale — Sócio n.° 712 
— Nome: Amândio Sanches Antunes — Sócio n.° 1139 
— Nome: Amável de Jesus Fernandes Esteves — Sócio 

n.° 3300 
— Nome: António José dos Santos Martins — Sócio n.° 

2383 
— Nome: Armando Barradas da Conceição — Sócio 

n.°206 
— Nome: Daniel Agostinho da Silva — Sócio n.° 97 

— Nome: Filipe Geraldes Maltês — Sócio 
n.° 388 

— Nome: Luís Filipe Espalha do Canto — Sócio n.° 
11 540 

— Nome: Manuel Lopes — Sócio n.° 9551 

ASS 

SEGUNDAS: 

TERÇAS: 

QUARTAS: 

QUINTAS: 
SEXTAS: 

SÁBADOS: 

Clínica Geral Geral/Dr. Jorge Silva 
Clínica Geral/Dr. António Jorge Barroso 
Gastroenterologia (exames)/Dr. Júlio Barbosa 
Ortopedia/Dr. Idália Braguês da Costa 
Clínica Geral/Dr. Jorge Silva 
Clínica Geral/Dr. António Jorge Barroso 
Clínica Geral/Dr. Jorge Silva 
Ortopedia/Dr. Idália Braguês da Costa 
Psquiatria/Dr. José Luís 
Clínica Geral/Dr. Jorge Silva 
Clínica Geral/Dr. António Jorge Barroso 
Clínica Geral/Dr. António José Namorado 

15.30 H 
17.00 H 
14.00 H 
15.00 H 
15.20 H 
17.00 H 
15.20 H 
15.00 H 
14.00 H 
15.30 H 
17.30 H 
10.00 H 

As consultas de sábado são realizadas na Delegação e aí podem ser pedidos todos os 
exames clínicos e radiológicos. Desde que feita marcação antecipada, podem ser servidas 
refeições, embora estas sem encargos para a Delegação. 

As visitas domiciliárias são pedidas, para os nossos serviços, até às 15 horas do mesmo dia. 

CLÍNICA GERAL 
Médico: sócio 
dr. Fernando Brito 

PSIQUIATRIA 
Médico: dr. Proença 

PSICOLOGIA 
dr.* Paula Frazão 

dr.1 Edite Saraiva 

Segundas e Quintas-feiras, às 14 horas, na Sede 

Terças-feiras, às 12 horas, na Sede 

Segundas e Quintas-feiras, das 16 a?ás 18 horas, 
Terças e Sextas-feiras, das 14 às 18 horas 
Quartas-feiras, das 9 às 14 horas, na Sede 
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Rehabilitation 
InternationaT 

16.° Congresso Mundial 
da Reabilitação 
Internacional 

Com a presença de uma 
delegação portuguesa 
presidida pelo Secretário 
de Estado da Segurança 
Social, Conceição Perei­
ra, e integrando, entre 
outros membros, o Secre­
tário Nacional da Reabili­
tação, realizou-se em Tó­
quio, já em Setembro, o 
16.° Congresso Mundial 
da «Rehabilitation Inter­
national», cujo tema-base 
foi «Pensar o futuro em 
termos de reabilitação 
global através de aborda­
gens realistas». 

— Por absoluta falta de 
espaço, não nos foi possí­
vel incluir a merecida no­
tícia no E L O de Outubro. 
No entanto, pela impor­
tância do assunto, acha­
mos que ele deve ser refe­
rido, embora com certo 
atrazo. 

Objectivadas nas im­
portantes alterações e nos 
enormes avanços que nes­
ta área se têm verificado 
na presente década, o nú­
mero das comunicações 
que foram apresentadas 
às sessões plenárias, abor­
daram marérias tão diver­
sas, embora afins, como: 
reabilitação global (abor­
dagens realistas das ne­
cessidades da comunida­
de) ; equiparação de opor­
tunidades no emprego de 
pessoas com deficiências; 
pensar o futuro (realida­
des e possibilidades); ten­
dências futuras em con­
vergência com as realida­
des da reabilitação; a pri­
meira metade da década 
da ONU para as pessoas 
com deficiência e a evolu­
ção para a equiparação de 
oportunidades; tecnolo­
gia geradora de novas 
realidades e a «Reabilita-
tion International» no 
ano 2000. 

Baixando depois, para 
análise mais específica e 
profunda, às sessões sec­
toriais, tais assuntos fo­
ram tratados e debatidos 
em âmbito mais restrito, 
destacando-se: o desen­
volvimento de políticas 
nacionais e globais de de­
ficientes; serviços globais 
para pessoas multidefi­
cientes graves, incluindo 
sistemas de apoio à famí­

lia e programas inseridos 
na comunidade; o impac­
to das novas tecnologias 
no emprego de pessoas 
com deficiência; necessi­
dades educativas dos jo­
vens deficientes — so­
luções para o futuro na 
transição da escola para a 
vida activa; reabilitação 
integrada em sistemas de 
Segurança Social; popula­
ção com necessidades es­
peciais, os muito jovens, 
os muito idosos, o defi­
ciente psiquiátrico, os to­
xicodependentes e os al­
coólicos; igualdade de 
oportunidades no despor­
to, tempos livres e recrea­
ção e também através de 
uma arquitectura e trans­
portes sem barreiras. 

Na intervenção que 
teve oportunidade de fa­
zer, o dr, Luís Filipe C. 
Pereira, t r açando um 
quadro da reabilitação em 
Portugal e do trabalho 
que está a ser desenvolvi­
do, quer a nível oficial 
quer particular, não dei­
xou de referir a actividade 
recente que, no âmbito 
do Secretariado Nacional 
de Reabilitação, vem sen­
do desenvolvida em prol 
da conjugação de esforços 
e da negociação intersec­
torial necessária à prosse­
cução de uma política in­
tegrada. O Governo aca­
ba de aprovar uma Lei de 
Bases de Reabilitação 
que define o quadro 
orientador da actividade 
do Estado e visa garantir 
o exercício dos direitos 
das pessoas deficientes, 
designadamente do seu 
direito a uma actividade 
digna e remunerada; no 
contexto mais amplo do 
conjunto dos direitos re­
conhecidos a todo o cida­
dão.», mas sublinhou, 
também, que «o Estado 
não deverá forçosamente 
ser o executor de todas as 
medidas pois correria o 
risco de cair num garan-
tismo exagerado. A von­
tade das pessoas com de­
ficiência, o esforço das 
suas famílias e a coesão 
do movimento associativo 
são, em si mesmos, os 
suportes fundamentais 
das soluções que importa 
encontrar. 

Dia Mundial do Cego 
(ou da bengala branca) 
Entre os vários actos 

que assinalaram, em Por­
tugal, a 15 de Outubro, a 
comemoração do D I A 
M U N D I A L DO C E G O , 
vamos destacar dois que 
pelo seu significado e pelo 
seu alerta nos merecem 
mais realce. 

E o primeiro é a notícia 
de que três associações 
portuguesas de invisuais, 
a Associação Luís Braille, 
a Associação do Norte de 
Portugal e a Liga de Ce­
gos João de Deus, após 
décadas de separação, se 
preparam para anunciar a 
sua fusão, criando uma 
única e foi te entidade na­
cional, para o que já con­
tam com grandes e impor­

tantes apoios nacionais e 
internacionais. 

Aliás, foi na busca des­
ses apoios que muito se 
fortificou o desejo de reu­
nião, já que tantas vezes 
se aperceberam, por par­
te das entidades contacta­
das, dúvidas e reticências 
em função da existência 
de várias organizações 
com o mesmo fim, per-
guntando-se, naturalmen­
te, qual a mais represen­
tativa. 

Assim este facto e o de 
se verificar, por parte da 
sociedade, em geral, e do 
cego, em particular, uma 
evolução muito positiva 
na consciência de que nós 
só somos todos quando o 
deficiente estiver natural­
mente integrado, desen­
volvendo as suas normais 
capacidades nos mais di­
versos campos, dando e 
recebendo, estes factos, 
dizíamos, são factores de­
terminantes nesta busca 
de «unir forças». 

A segunda notícia a 
destacar é a do apelo lan­
çado pelo dr. Fernando 
Biver Weinholtz, assessor 
do movimento lionístico 
português para os proble­
mas da visão e do traba­
lho com cegos, no sentido 
da necessidade de se in­
centivar a gravação de l i ­
vros em cassetes, assim 
como de se multiplicarem 
as poucas bibliotecas so­
noras existentes, divul-
gando-as e dando a 
conhecer as suas reali­
zações. Importante, tam­
bém, nesta mensagem, o 
alerta lançado quanto à 
urgência de se criarem 
novos estúdios de grava­
ção, bem como a impor­
tância de se comprarem 
cassetes e gravadores de 
qualidade mínima, o que 
levanta a questão dos seus 
custos e da necessária 
isenção. 

Lembra-se, a propósi­
to, a existência das biblio­
tecas municipais do Porto 
e de Lisboa, estando a 
decorrer nesta, presente­
mente, um ciclo de confe­
rências integrado nos 100 
anos da A P E C -ler noutro 
local). 

Avaliação de telefonistas-
' -recepcionistas 

A Fundação Sain está a 
propor a todas as Insti­
tuições, Associações e 
Cooperativas relaciona­
das com a reabilitação de 
deficientes visuais que da­
das as dificuldades actual­
mente existentes na for­
mação de telefonistas-re-
cepcionsitas nos T.L.P. , 
devido às incapacidades 
demonstradas por alguns 
candidatos, estes sejam 
primeiramente sujeitos a 
uma avaliação técnico-
-profissional nesta Funda­
ção. Deste modo melho-
rava-se a qualidade dos 

cursos e os candidatos re­
provados nesta avaliação 
seriam orientados profis­
sionalmente para activi­
dades para as quais tives­
sem melhores capacida­
des e também mercado de 
emprego. 

A Fundação tem uma 
equipa técnica devida­
mente preparada para o 
efeito com técnicos da 
área de saúde, social, psi­
cologia e profissional que 
já estão a elaborar o pro­
grama de acção. 

1 p u b l i c a ç õ e s 

d o m q u í : x ô t e , l < l a . 

Edição de AudioLivros 
Destinados a um públi­

co bastante mais vasto do 
que apenas o dos invisuais 
— e lembremos os mais 
pequenos, os mais idosos, 
os analfabetos e até os 
emigrantes, por vezes tão 
abandonados —, os «Au­
dio Livros» têm tido um 
enorme êxito em vários 
país do Mundo, por se­
rem uma forma de trans­
missão de cultura que 
pode chegar aos mais di­
versos meios e atingir um 
maior número de pessoas. 

«Publicações D . Quixo­
te», numa iniciativa co­
mercial e cultural inédita 
entre nós, acaba de fazer 
sair os seus dois primeiros 
títulos, «Contos popula­
res portugueses» de Adol­
fo Coelho e «O Delfim» 
de José Cardoso Pires 
que, esperamos, sejam o 
prenúncio de uma maior 
difusão da nossa enorme 
riqueza literária. 

ENCONTRO 

NACIONAL 

«asOASESde SAÚDE 

Em 16 e 17 de Julho 
passado, decorreu em 
Évora o «6.° Encontro 
Nacional das Comissões 
de Base de Saúde», so-
bordinado ao tema «Saú­
de — um direito igual 
para todos» e no qual a 
A D F A esteve presente, 
como entidade convida­
da, através da Delegação 
naquela cidade. A notícia 
aqui fica, devendo-se o 
atraso a só agora termos 
recebido o respectivo re­
latório final. 

Com a presença de 900 
delegados e cerca de 300 
convidados, em represen­
tação das C.B.S., de inú­
meras autarquias e de nu­
merosas outras entidades, 
foram analisados os mais 
variados problemas rela­
cionados com o campo da 
saúde em Portugal, o Ser­
viço Nacional de Saúde e 
a política do Governo, 
tendo sido apresentadas 
seis moções para dis­
cussão. 

Desde questões sobre o 
aproveitamento e o fun­
cionamento de equipa­
mentos — simples apare­
lhos ou até serviços intei­

ros —, sobre legislação, 
nomeadamente a que diz 
respeito à medicina no 
trabalho e doenças profis­
sionais, sobre verbas para 
o sector, preços de medi­
camentos e lista de remé­
dios comparticipados, até 
ao problema do envelhe­
cimento e ensino/especia­
lização em Gerontologia/ 
/Geriatria, assim como de 
assistência materno-in-
fanti l , passando pela 
«qualidade de vida» e 
«ambiente», tudo foi tra­
tado, tendo sido aprova­
das propostas e conlusões 
que pretendem contribuir 
para um melhor serviço 
de saúde nacional, o qual, 
como reconhecem os pró­
prios responsáveis, está 
ainda longe de ser o me­
lhor, mesmo até de ser 
bom. 

Uma moção especial 
notando o facto dè tanto a 
RTP como a R D P , ao 
invés de outros órgãos de 
comunicação social, não 
ter estado presentes, ape­
sar de devidamente convi­
dadas e informadas. 

A finalizar, transcreve­
mos um conceito da Or­
ganização Mundial de 
Saúde, recordada no tex­
to da 4." moção e que nos 
parece de enorme signifi­
cado, lamentavelmente 
não compreendido por 
muitos: 

— A saúde é um esta­
do completo de bem es­
tar físico, mental e social 
e não apenas a ausência 
de doença. 

l Grande Guerra Mundial 

Passaram, em 11 de 
Novembro, 70 anos sobre 
a assinatura do Armistício 
da I Grande Guerra Mun­
dial (1914-18), na qual 
participou Portugal com o 
seu CEP (Corpo Expedi­
c i o n á r i o P o r t u g u ê s ) . 
Como tradicionalmente, 
também este ano se reali­
zou a condigna comemo­
ração, salientando-se a 
cerimónia em Lisboa, 
junto ao Monumento dos 
Combatentes, na Av. da 
Liberdade e organizada 
conjuntamente pela Liga 
dos Combatentes (que, 
recorde-se, é uma institui­
ção nascida em resultado 
desse mesmo conflito) e 
pelos diversos Estados 
M a i o r e s das F o r ç a s 
Armadas. 

Presidida pelo Secretá­
rio de Estado da Defesa 
Nacional, ao acto assisti­
ram muitas individualida­
des civis e militares, anti­
gos combatentes, adidos 
militares estrangeiros e 
muito público, sendo inú­
meros os ramos de flores 
que ficaram depositados 
na base do monumento, 
entre eles o da A D F A , 
representada pelos sócios 
José Arruda e Armando 
Alves. 

No âmbito do inter­
câmbio com a Secretaria 
de Estado da Segurança 
Social e tendo sido deter­
minado aumentos nos va­

lores de vários tipos de 
pensões e outros subsí­
dios, dos mesmos se dá a 
respectiva informação: 

Regimes de Segurança 

Social e Tipos 

De Pensões 

NOVOS VALORES Regimes de Segurança 

Social e Tipos 

De Pensões 
DEZEMBRO 

1987 
DEZEMBRO 

1988 

1. Regime Geral 
• Invalidez e Velhice 

- Pensões Mínimas 

- Pensões Acima 
das Mínimas 
(Exemplo) 

13000S00 14 600$00 

1. Regime Geral 
• Invalidez e Velhice 

- Pensões Mínimas 

- Pensões Acima 
das Mínimas 
(Exemplo) 

15 170$00 
30330S00 
45490S00 

16690S00 
33 360SO0 
50040$00 

2. Regime Especial 
dos Trabalhadores 
Agrícolas 
• Invalidez e Velhice 9600S00 10700SOO 

3. Regimes não 
contributivos 
e Equipados 
• Invalidez e Velhice 86O0$00 9700$00 

Suplemento de Grande Invalidez Dezembro Dezembro/88 

1. Invalidez e Velhice do 
regime Geral 4830$00 5420$00 

Regime Especial 
Agrícola e Pensão Social 4140S00 4650$00 

2. Sobrevivência 
(Todos os regimes) 2900S00 3260S00 

* Complemento de 
cônjuge a cargo 2150SC0 2420$00 

• Estes valores de pensões entrarão em vigor em 1 de Dezembro. 
• O Subsídio de Natal, devidamente actualizado, será pago em simultâneo 
com a pensão de Dezembro. 
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ADFA «mexe» em Dezembro 
A actividade desportiva 

da A D F A vai conhecer, 
durante Dezembro, uma 
razoável agitação, já que 
são várias as acções em 
que vai participar, algu­
mas delas integradas nas 
comemorações do «Dia 
Nacional do Deficiente». 
Assim, teremos: 

— no dia 3, a patir das 
9 horas e no pavilhão do 
SCP/Alvalade, um tor­
neio quadrangular de bas­
quetebol/cadeira de ro­
das, organizado pela sec­
ção desportiva do Centro 
de Reabilitação de Alcoi­
tão, em que estarão pre­
sentes, para além da 
A D F A e do Clube Re­
creativo de Alcoitão, a 
Associação Portuguesa de 
Deficientes (APD) e o 
Clube Mira Sintra; 

— a 10, e numa jornada 
de sensibilização levada a 
cabo pela Delegação de 
Évora, com a colaboração 
da edilidade, integrada no 
Dia do Deficiente, um 
jogo de basquetebol/ca­
deira de rodas entre equi­
pas da ADFA/Lisboa e da 
A P D . 

Eis o programa com­
pleto deste aliciante dia: 

10 horas — saída de 
Lisboa das delegações; 

12 horas — almoço ofe­
recido pela Câmara Mu­
nicipal e pela Delegação; 

14 horas — espaço só-
cio-cultural, com conví­
vio, troca de impressões e 
exposição, na Escola Se­
c u n d á r i a A n d r é de 
Gouveia; 

17 horas — jogo, no 
mesmo local e 

18 horas e 30 — bebe-
rete na Delegação; 

MUNICÍPIO DE L O U R E S 
2070 L O U R E S 

— a 11, também no 
âmbito das mesmas come­
morações e desta vez 
numa organização da Câ­
mara Municipal de Lou­
res, no pavilhão «Paz e 
Amizade», a partir das 9 
horas, várias provas de 
atlet ismo, estando a 
ADFA/Lisboa represen­
tada em 4000 m, slalom 
(100 m cadeira de rodas, 
com obstáculos), ténis de 
mesa e basquetebol/cad. 
rodas, sendo a delegação 
integrada pelos atletas 
António Conde Botelho, 
António José Vilarinho, 
Carlos Gilberto Noivo, 
Horácio Armando Ferrei­
ra, Jorge Santos Neto, 
Manuel Borges, Vítor 
Borges e José Ferreira 

Pavoeiro, para além do 
técnico José Gomes. 

Nesta mesma data rea-
liza-se uma outra interes­
sante prova, a que a 
A D F A , embora convida­
da, o que agradece, não 
pode, por razões óbvias, 
comparecer < x ) . Trata-se 
da «I Corrida da Amiza­
de», uma organização da 
associação C R E A D — 
Centro de Reabilitação e 
apoio a Deficientes —, de 
Queluz. 

— a 18, o duro e desa-
fiante «II Circuito de Na­
tal», prova da responsabi­
lidade do Grupo Despor­
tivo Murtalense e que 
consta de corrida em ca­
deira de rodas, num per­
curso de 7,5 kms, passan­
do por Murtal, Parede, 
Madorna, Penedo e São 
Pedro do Estoril. 

Para quem esteja inte­
ressado em assistir e 
apoiar a equipa da 
A D F A , o início está pre­
visto para as 10 horas e 30 
minutos. 

( x ) É óbvio... que quan­
do referimos «razões 
óbvias» para a não com­
parência nesta prova, o 
que gostaríamos de fazer, 
o dizemos não só por es­
tarmos noutro local, no 
mesmo dia e hora, como 
também devido ao, ainda, 
pequeno número de atle­

tas de que dispomos. E 
«ainda», porque espera­
mos, relativamente em 
breve, assistir a um bom 
incremento nas activida­
des desportivas, já que se 
tem notado uma maior 
regularidade aos treinos e 
uma maior vontade de 
participar. De salientar 
que, para além de ter au­
mentado a frequência dos 
nossos atletas, outros de­
ficientes, amigos ou co­
nhecidos dos associados, 
têm manifestado interesse 
em também treinar. 

Recordemos o local e 
horário: 

Quartel do RALIS, 
3" feira — das 18.30 às 

19.30; 
6a feira — das 18.30 às 

20.30 e 
sábado — das 10.00 às 

12.00. 

*88 SEOUL 
PARAIYMPICS 

Ainda os «Para-olímpicos» para deficientes, sim 
senhor! Para nos penitenciarmos! 
Na realidade, «embandeirámos em arco» demasiado 
cedo quanto ao interesse manifestado pela 
Comunicação Social em relação a este 
acontecimento. A RTP transmitiu diariamente, é certo, 
notícias e até reportagens, alguma imprensa 
dispensou espaço ao assunto, nomeadamente 
aquando do regresso da representação nacional, mas 
depois? Depois, tudo voltou ao esquecimento, tudo 
voltou à«normalidade». Até por parte de quem não se 
esperava... 
Com a devida vénia (a «Olimpo» -n°. 76-, órgão do 
Comité Olímpico Português, e ao «SETE») e a geito 
de comentário, as »fotografias de uma notícia e de 
uma crónica: 

Recapitulemos: da res­
ponsabilidade da Associa­
ção Portuguesa de Parali­
sia Celebrai, e com vários 
apoios (nomeadamente 
D G D , Sec. Estado da Se­
gurança Social e algumas 
autarquias), a delegação 
portuguesa era constituí­
da pelos atletas António 
Oliveira e Teresa Vendei­
ro (Centro de Coimbra), 
João Alves, Nuno Duar­
te, Fernando Ferreira, 

Olga Pinto, Ana Paula 
Fonseca e Albertina Ca­
bral (Viseu), Manuel Bal­
tazar, Lúcio Almeida e 
Perpétua Vaza (Oeiras), 
José Joaquim Rebelo e 
Emília Lago (Porto), para 
além dos respectivos téc­
nicos e dirigentes. 

CARTAABEBTA 
NEVES DE SOUSA 

Senhor Presidente: Belém*» 
. D e « c . e n . e s de ouro « m b e m ^ o a B ^ 

RECEPÇÃO NA 
PRESIDÊNCIA 

DA REPÚBLICA 

O Sr. Dr. Mário Soares rece­
beu cumprimentos de despe­
dida da Missão que foi partici­
par nos Jogos Olímpicos. No 
PaláciO&e Belém, S.É. o Presi­
dente <ra República ofereceu 
em 30 tié Agosto um cálice de 
Porto a dirigentes do C.O.P. e 
das Federações e bem assim 
aos selecccionados para 
Seoul, atletas e técnicos. 

Motivo de ensejo a um agra­
dável convívio que muito sensi­
bilizou todos os presentes. 

Numa jornada de ale­
gria e de confraternização 
que nada ficou a dever 
aos Jogos Olímpicos, em 
termos de organização e 
participação relativa, esti­

a i 

Senhor Presidente, Excelência: 
Fiquei multo satisfeito pôr V.Ex.' ter recebido a nossa «Ro­

sinha de ouro» mais o seu treinador Zé Pedrosa. Acto bonito 
que se saúda e compreende porque todos nós, os cidadãos 
deste Pais, temos pela menina da Foz admiração e considera­
ção. V.Ex.', como legitimo e autorizado Presidente de to­
dos nós, figurou como porta-voz do obrigado lusíada. Exerceu 
um direito e cumpriu um dever. 

Espero, agora, que também as portas de Belém se rasguem 
para (do mesmo modo) serem abraçados e distinguidos pelo 
Pais os portugueses deficientes que, Igualmente em Seul, 
conquistaram o direito a outras medalhas de ouro. Graças a 
Deus, a Rosinha tem boas pernas para correr, tem a voz que to­
dos entendemos, pode saltar ou cantar: é uma senhora perfei­
ta, benza-a sempre quem mais pode. Mas talvez nunca tenham 
dito a V.Ex.* que foi necessário ter uma espantosa força de 
vontade, uma tremenda tenacidade, um quase Inacreditável 
apego á vida para qualquer deficiente ir (laboriosa, paciente­
mente) ganhando força e coragem para enfrentar o desnível 

I V O U mm mm,*. 

numa sociedade implacável para os menos dotados. Ora, de­
pois de ganharem a primeira batalha, chegarem à Coreia do 
Sul e, nos mesmos palcos dos «prodígios* desta geração, con­
quistarem ouro, prata e bronze, é obra! 

Se o senhor Presidente desejar, a gente fornece-lhe nomes: 
Olga Pinto (de Viseu), Emília Lago (do Porto), Manuel Baltazar 
(de Lisboa). E o Joaquim Rebelo, que também foi da Invicta até 
Seul para bater um máximo mundial na corrida dos 400 me­
tros. 

Estou em crer que, se não aconteceu «gaffe» do «staff» pre­
sidencial, V.Ex.'iá agendou uma recepção a portugueses (atle­
tas e mestres) que não podem ser considerados de segunda 
apanha. Fico confiando que, ao menos por quinze minutos, os 
carrinhos de rodas Jenham o direito de verem o Tejo da varan­
da do Palácio do meu Presidente. 

Com todo o respeito. 

Um abraço especial oo Neves de Sousa. E já agora, 
também um para a Rosinha de todos nós 

veram presentes cerca de 
4000 atletas de 65 países, 
tendo Portugal, com os 
seus 13 representantes e 
12 medalhas, sido o país 
que, comparativamente, 
mais triunfos alcançou. 

Quem escreve este arti­
go não gosta, mesmo 
nada, de fazer um deter­
minado tipo de análises, 
principalmente quando 
impliquem tais «compa­
rações» e, muito menos, 
«estatísticas», já que o 
seu uso é, quantas vezes, 
manipulado e mal inten­
cionado. Mas também, 
por vezes, apetece bem 
fazê-las. E com maldade-
zinha, reconheça-se, aqui 
fica mais esta, para a 
qual, no entanto, se pede 
a necessária relativida­
de... até mesmo na inten­
ção: 12 atletas, 2 meda­
lhas de ouro (dois recor­
des mundiais, subida no 
mastro da bandeira das 
quinas e todo o estádio de 
pé, a ouvir um Hino, que 
como aquela, se pretende 
de todos os portugue­
ses...), 3 medalhas de 
prata e 4 de bronze, para 
tão poucos apoios e uma 
verba de apenas 6500 con­
tos. Quanto terá custado 
aquela outra, que entre 
atletas, técnicos e dirigen­
tes, deslocou a Seul mais 
de uma centena de com­
ponentes, conseguindo-se 
uma muito brilhante me­
dalha de ouro (mas ape­
nas !) ? Transcrevemos do 
já citado «Olimpo» e do 
seu Editorial, assinado 
pelo Eng. Lima Bello: «E 
para nós portugueses 
também valeu a pena. 

Apesar da distância e 
dificuldade das ligações e 
do trabalho de organizar 
uma missão com o núme­
ro de atletas que atingiu, 
uma medalha, um con­
junto de resultados con­
firmando os nossos objec­
tivos e mesmo ultrapas-
sando-o largamente em 
bom número de atletas, 
apesar de algumas de­
cepções, são prémio sufi­
ciente». Bom, quanto aos 
«para-olímpicos», dire­
mos apenas: se valeu 

E , pequeno parêntesis, 
a propósito, já algum con­
tabilizou o número de 
atletas «normais» que se 
deficientou, não só no seu 
dia a dia de trabalho ou 
lazer, mas também, exac­
tamente, na prática des­
portiva?-

Para finalizar, no en­
tanto, uma dupla nota de 
esperança. As assinatu­
ras, uma para muito bre­
ve, de escritura de consti­
tuição da Federação Por­
tuguesa de Desporto para 
Deficientes e outra, já fir­
mada, de um protocolo 
entre a D G D (Direcção 
Geral dos Desportos) e a 
comissão instaladora da 
mesma Federação, para 
implementação e concre­
tização do Plano Integra­
do de Desenvolvimento 
Desportivo, (elaborado 
por aquele organismo), 
no que diz respeito à prá­
tica organizativa e partici­
pativa dos deficientes. 

Mas desta ques t ão , 
pela sua importância, tra­
taremos com o devido 
destaque em próximo 
E L O . 



NOVEMBRO—1988 

Emitida esta edição e, com regularidade 
mensal, completa o nosso «ELO» 14 anos de 
existência. 

Neste período o jornal vestiu diferentes tipos 
de roupagem, quer no aspecto da apresentação 
quer, inclusivamente, na variada forma como 
difundiu a sua temática informativa. 

Tal diversificação, desde a publicação zero, 
ocorrida a 23 de Novembro de 1974, até à 
edição presente, é reveladora da constante 
mutação por que passou a ADFA, também ela 
caixa de ressonância da evolução da sociedade 
portuguesa, à qual este mensário sempre teve a 
intenção de se dirigir. 

Embora porta voz das grandes linhas de 
orientação no que respeita à vida associativa, à 
reintegração e reabilitação das diversas Di­
recções Centrais que governaram esta casa, o 
«ELO» foi também, sem dúvida, reflexo da 
dinâmica e de cunho pessoal dos diversos 
directores que conheceu. 

Nomeando e salientando o meritório traba­
lho de todos os antecessores, e equipas que 
com eles colaboraram, permito-me salientar os 
dois primeiros directores do Elo cujos nomes 
não figuraram na 1.* página por, ao tempo, 
assumir a sua direcção a comissão AD-HOC e 
que foram Antóno Calvinho e Fernando Brito. 

Militantes atentos que, do nada fizeram 
surgir um Jornal, tarefa habilmente continuada 
pelos sócios João Vasconcelos, Lavouras Lo­
pes e Lima Cascada. 

No entanto, portas a dentro da nossa asso­
ciação, não houve direcção nem equipa respon­
sável pelo «ELO» que não tenha sido contes­
tada. 

A nível de consumo interno, o nosso jornal, 
para alguns não é mais do que uma pequena 
folha com pouca informação e constantemente 
carente de força doutrinária. Creio que todas as 
equipas dirigentes do jornal sentiram este mes­
mo tipo de crítica fácil, só que todas elas, tal 
como a que presentemente a orienta, estiveram 
conscientes de defender os interesses superio­
res da Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas e dos seus associados, cientes, tam­
bém, de que quem os critica é incapaz de 
produzir trabalho de mor valia. 

No entanto, e a nível externo, sobretudo por 
não existir nestes últimos 14 anos publicação 
que mantenha regularidade mensal como acon­
tece com o «ELO», grangeou merecido reco­
nhecimento e atenta leitura. 

Contra vontade e «clarividências» de alguns 
dos nossos «bandarras» e profetas do Maldito, 
o nosso jornal é ansiosamente esperado, para 
se saber o que a ADFA opina a nível da temática 
dos deficientes, por muitas organizações deste 
país. 

Reconhece-se que nem todas as edições do 
«ELO» tiveram a mesma qualidade de informa­
ção e de apresentação. No entanto, o nosso 
jornal tem sido, na realidade, um elo forte de 
ligação entre os associados desta casa e um 
ponto de referência, a nível interno e externo, 
das grandes linhas de orientação que os órgãos 
directivos da ADFA emanam sobre a temática 
da deficiência, nos campos nacional e interna­
cional. 

Esperando continuar a manter bem acesa a 
chama recebida das anteriores equipas, preten­
de a actual, enquanto lhe for mantida a confian­
ça, prosseguir na intransigente defesa dos direi­
tos e ideias da ADFA, dos seus associados e, 
em geral, dos deficientes. 

O Director 

Um aniversário pode, pois, não ser apenas uma 
«festa», mas deve também, ser um momento de 
reflexão. Rezava assim o ofício da Direcção Central 
enviado a todos os antigos directores e colaboradores 
do ELO, por motivo dos seus 14 anos de existência: 
«Encontrando-se a ADFA num período importante da 
sua vida, a preparação do III Congresso, pensamos 
ser esta uma oportunidade para repensar o ELO e 
tentar fazer chegar aos sócios um jornal mais de 
acordo com os interesses dos deficientes militares. A 
Direcção Central convida-o para participar num debate 
sobre o tema — O ELO, que futuro?» 

Pois é! Infelizmente desafio, e assim para além 
poucos puderam ou qui- dos actuais colaboradores 
seram responder a este directos do jornal, apenas 

estavam presentes os só­
cios José Arruda, da D C 
e José Maia, da Delega­
ção de Coimbra. Como 
diria Patuleia Mendes, 
pelo menos até ao Con­
gresso, terão mesmo que 
ser estes poucos a decidir 
o que é o nosso jornal. 

Mas não se pense que 
foi uma reunião sem re­
sultados ou mesmo sem 
qualquer dinâmica. Em­
bora a confirmação de 
uma forma de estar asso­
ciativa que já foi altamen­
te participativa, mas que 
se encontra, agora, mercê 
de várias causas, numa 
quase indiferença geral, 
para não usar o termo de 
estagnação, que seria in­
justo para uns quantos, a 
troca de impressões foi 
bastante positiva, assim 
como muito interessantes 
de considerar algumas das 
sugestões e das críticas. 

José Arruda iniciou os 
trabalhos, saudando os 
presentes e focando como 
razão deste encontro, a 
necessidade dos que tra­
balham no projecto/reali­
dade E L O se juntarem 
para o debater e questio­
nar, nomeadamente no 
que se deseja para a 
A D F A e no que se quer 
dizer à sociedade exte­
rior. Aliás, aberta a dis­
cussão, não só em termos 
de jornal como de infor­
mação em geral, dela po­
deria sair um documento 
a apresentar ao Con­
gresso. 

O Presidente da D C re­
lembrou, depois, anterio­
res responsáveis, falou de 
problemas que se levanta­
ram, de críticas, de ale­
grias e de desilusões, de 
consciência colectiva, rea­
firmando que sem o 
E L O , a A D F A não con­
seguiria comunicar com 
os seus sócios nem veicu­
lar tanta informação, tan­
ta ansiedade, tanta reivin­
dicação. 

Falou de seguida Patu­
leia Mendes, realçando 
também que a ideia deste 
encontro era proporcio­
nar um debate mais lato 
da questão da informação 
dentro da Associação e 
desta para o exterior, ten­
do recordado nomes 
como Calvinho, Brito, 
Vasconcelos, Lavouras e 
Cascada, seus antecesso­
res na função de Director, 
fazendo ainda uma rápida 
análise dos vários perío­
dos porque passou o 
E L O , fruto de evolução 
de e na própria sociedade 
em que se insere: uma 
primeira fase mais panfle­
tária, depois um tempo de 
introversão, mais «den­
so», mais doutr inár io 
(mas extremamente im­
portante pela contribui­
ção que deu na formação 
da consciência e da men­
talidade do deficiente mi­
litar) e, finalmente, o as­
pecto actual, órgão infor­
mativo mais geral, mais 
aligeirado (sem que isso 
corresponda, de forma 
nenhuma, a um abdicar 
de «vontade» ou de «ra­
zão»), apresentando-se 

com mais espaços docu­
mentais e, também, com 
melhor leitura. E dentro 
desta atitude evolutiva, 
explicou que se devia, 
exactamente, ao maior 
sentir de responsabilidade 
da D C no ajudar, o facto 
de se ter colocado como 
Director do jornal um 
elemento da mesma DC, 
ao mesmo tempo que se 
procurava a colaboração 
de um jornalista profissio­
nal (e relembrou Cid dos 
Santos, até há pouco 
ocupando esse lugar) e o 
concurso de um maquetis­
ta. Finalmente referiu a 
actual equipa de trabalho 
que, como qualquer outra 
tem merecido louvores e 
críticas, sendo, no entan­
to, de plena confiança da 
DC. 

Intervieram depois, 
quer o ex-Director e res­
ponsável pelo Departa­
mento de Assuntos So­
ciais e Culturais, Eduardo 
Cascada, quer José San­
de, do corpo redactorial, 
assim como, novamente 
José Arruda e Patuleia 
Mendes, focando entre 
outros assuntos, as graves 
dificuldades administrati­
vas porque passa o E L O , 
com carências de material 
e de pessoal, pi ̂ J .to da 
situação económico-fi-
nanceira da instituição. 
Mas muito importante foi 
a questão que se pôs, da 
falta de colaboração dos 
sócios, e até mesmo de 
algumas Delegações, que 
podendo dar notícias e es­
crever artigos, só por 
muita insistência o fazem, 
pelo que haverá que reco­
nhecer que, pior ou me­
lhor, o que sai é o possí­
vel. E entre o melhor 
está, não se pode esque­
cer, o E L O sonoro, desde 
1986, pioneiro em Portu­
gal desta forma de Im­
prensa falada. 

Interveio depois José 

Maia , vindo expressa­
mente de Coimbra, para 
onde teria que voltar logo 
de seguida. E interveio 
sentidamente, reconhe­
cendo que já não era se­
quer desilusão o que sen­
tia perante as ausências, 
perante até a própria 
A D F A . E questionou se 
seriam as pessoas que,não 
se interessavam pelo 
E L O ou não o contrário, 
isto é, o E L O que não se 
interessava pelas pessoas. 
Falando da sua experiên­
cia (e recordou actos cen­
sórios de que se conside­
rou vítima) e do conheci­
mento que tem da sua 
zona, disse que talvez as 
pessoas que pela sua ca­
pacidade, cultura e co­
nhecimentos pudessem 
escrever artigos de inte­
resse, não estejam moti­
vadas para o fazer, pois, 
considerou, o próprio jor­
nal e a Direcção Central 
nunca tentaram, a sério, 
fazer compreender aos 
sócios a importância que 
o E L O tem na vida asso­
ciativa. Por outro lado há 
que lembrar que há ques­
tões económicas que se 
põem nessa colaboração 
já que, por exemplo, não 
sai barato aridar à procura 
de informação regional e 
as Delegações, normal­
mente, não têm verbas 
para tal. Finalmente, te­
cendo ainda algumas críti­
cas há, por vezes, falta de 
resposta da Sede para 
questões que lhe são pos­
tas, sublinhou que o sócio 
não pode apenas encarar 
o jornal como folha infor­
mativa de aumento de 
pensões ou de obtenção 
de descontos, devendo 
senti-lo como veículo de 
informação generalizada, 
sendo um «elo» entre 
todos. 

Voltando-se a uma con­
versa generalizada, já que 
os intervenientes eram 

tão poucos, reforçou-se a 
ideia de que há que enca­
rar a feitura do jornal 
com uma perspectiva um 
pouco diferente, sem que 
a realidade, no entanto, 
apague o sonho (e isto no 
sentido de um excessivo 
profissionalismo, no nos­
so caso concreto de luta, 
reinvindicação e esperan­
ça, pode fazer perder as 
necessárias característi­
cas)... sem perder de vista 
que as dificuldades finan­
ceiras se vão manter (e 
Armindo Roque, a pro­
pósito, recordaria o mate­
rial precário com que tra­
balha o repórter fotográ­
fico, por exemplo). 

Foi, pois e apesar de 
tudo, com palavras de 
realismo entusiasta (ou 
entusiasmo realista?) que 
a sessão acabou, já que 
muito houvesse ainda 
para dizer (e só estavam 
seis pessoas...). 

Na sala da Biblioteca os 
trabalhadores da Sede e 
alguns convidados espera­
vam para um pequeno be-
berete comemorativo. 
Arruda iniciou-o com pa­
lavras de agradecimento a 
todos os que, não sendo 
colaboradores directos do 
jornal, muito contribuem 
para que ele seja feito e 
enviado. E entre a natural 
alegria que estas ocasiões 
proporcionam, porque al­
guém protestou por não 
haver bola de aniversário, 
lá se cantou o «Parabéns a 
Você» à luz de um fósforo 
implantado em pequeno 
pastel de nata. 

Até para o ano! 


